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Resumo. 

A desmobilização que era esperada após a assinatura do Armistício de Compiègne, em 

11 de novembro de 1918, entre a Alemanha e as potências Aliadas, não ocorreu. Ao longo 

dos anos seguintes, um amplo arco de violência estendeu-se por toda a Europa do Leste, 

Sul e Central envolvendo atores e grupos violentos com visões ideológicas e projetos de 

sociedade conflitantes que disputavam o controle dos novos Estados que emergiram dos 

escombros dos Impérios Centrais. Jay Winter identifica nesses conflitos uma continuação 

da Primeira Guerra Mundial nos quais prevaleceu a cultura de ansiedade de guerra, mar-

cada pelo ódio e ressentimento direcionado aos exércitos estrangeiros e à população civil. 

Tais sentimentos possuíam raízes profundas, porém ganharam maior dimensão e ímpeto 

durante os primeiros anos da Grande Guerra. Alocados na Áustria e no recém-fundado 

Estado polonês, diplomatas brasileiros foram espectadores privilegiados dos conflitos 

desses anos, aos quais Winter chama de Segunda Grande Guerra. Presenciaram e antevi-

ram as possíveis alterações da ordem que poderia decorrer da situação calamitosa dos 

povos na região. Seus relatos revelam um ambiente em que predominava uma mentali-

dade combativa que promoveu ainda mais a divisão interna e que se materializou em 

conflitos étnicos, revolucionários e em violência de rua. Revelam, também, que eles pró-

prios foram afetados por essa atmosfera, temorosos para com a própria vida, hostis para 

com os bolcheviques e incertos quanto ao futuro dos novos Estados e do próprio Brasil 

diante da possibilidade de expansão da Revolução Russa. 

 

Palavras-chave: Primeira Guerra Mundial; Cultura de guerra; Jay Winter – Segunda 

Grande Guerra; Elite diplomática; Percepção.  



Abstract. 

The demobilization that was expected to happen after the signing of the Armistice of 

November 1918 between Germany and the Allies did not come true. For the next years, 

an extensive arc of violence stretched through out all East, South, and Central Europe. 

Actors and violent groups with conflicting ideological visions and society projects battled 

for the control of new States that emerged from the ruins of the Central Empires. Jay 

Winter sees these conflicts as a continuation of the First World War in which prevailed a 

culture of war anxiety, a culture marked by hatred and resentment towards foreign armies 

and the civilian population. Such feelings had deep roots; however, they were intensified 

by the first years of the Great War. Brazilian diplomats assigned to Austria and the newly 

founded Polish State were privileged spectators of the conflicts of those years, called by 

Winter as Second Great War. They witnessed and foresaw the possible changes in the 

order that could occur due to the catastrophic situation experienced by the people of those 

regions. Their reports reveal an atmosphere in which prevailed a pugnacious mentality 

that enhance even further the intern division and that materialized in ethnic conflicts, rev-

olutionary conflicts and street violence. They also reveal que they themselves were af-

fected by such atmosphere, fearful for their own life, hostiles towards the Bolshevik and 

doubtful about the future of the new States and the future of Brazil in the face of a possible 

expansion of the Russian Revolution. 

 

Key-words: First World War; Culture of War; Jay Winter – Second Great War; Diplo-

matic elite; Perception.  
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Introdução. 

Um “período crítico da História e de verdadeiras provações para todo o mundo 

civilizado”, assim foram caracterizados os anos correspondentes à Primeira Guerra Mun-

dial1 pelo então presidente do Brasil, Wenceslau Braz, em sua mensagem apresentada ao 

Congresso Nacional, em maio de 19172. Não por acaso, a Grande Guerra, conforme se 

convencionou chamar em um primeiro momento, é rememorada a cada ano que passa em 

eventos políticos e cerimoniais. Em 2018, por exemplo, no dia 11 de novembro, data da 

assinatura do Armistício de Compiègne entre os Aliados e a Alemanha, dezenas de Chefes 

de Governo e Estado se reuniram na França para uma cerimônia solene em homenagem 

àqueles que pereceram em batalha. Porém, teria a Primeira Guerra realmente terminado 

em 1918? Para Jay Winter, a resposta é não.  

Adotando uma abordagem cultural, o autor, responsável pela organização dos três 

volumes da The Cambridge History of the First World War, propõe uma extensão crono-

lógica da Primeira Guerra para além da data do Armistício de Compiègne, compreen-

dendo os cinco anos imediatamente posteriores e destacando espaços antes secundários, 

a dizer a Europa do Leste, Sul e Central. Para Winter, a guerra teria se iniciado em 1914 

e se encerrado em 1923, apresentando duas fases, sendo que os primeiros quatro anos 

corresponderiam ao que ele chamou de Primeira Grande Guerra (1914-1917) e os últimos 

anos, à Segunda Grande Guerra (1918-1923)3. Em cada uma dessas fases haveria a pre-

dominância de uma cultura de guerra específica, uma “cultura de mobilização de guerra” 

e uma “cultura de ansiedade de guerra”, e um palco principal onde as batalhas foram 

travadas, a primeira no front Ocidental e a segunda nas ruínas dos Impérios Austro-Hún-

garo, Russo, Alemão e Otomano.4  

 
1 Inicialmente, o termo Primeira Guerra Mundial, assim como Grande Guerra, refere-se ao período de 
1914 a 1919. Conforme avançamos na dissertação e adentramos na tese de Jay Winter, o termo passará 
a corresponder aos anos de 1914 a 1923. Ainda tendo o trabalho de Winter como referência, a expres-
são Primeira Grande Guerra fará alusão à primeira fase do conflito (1914-1917) e Segunda Grande 
Guerra, à segunda fase (1918-1923). 
2 Ministério das Relações Exteriores. Relatório Apresentado ao Presidente da República Compreendendo 
o Período Decorrido de 1 de maio de 1917 a 3 de maio de 1918. Brasília: Fundação Alexandre de Gus-
mão – FUNAG. Disponível em: <http://funag.gov.br/chdd/index.php/relatorios-do-ministerio>. Acesso 
em: 15 mar. 2020. 
3 Ver nota 1. 
4 WINTER, Jay. 1918 e a Segunda Grande Guerra. In. Org. CORREIA, S.; MORELI, A. Tempos e Espaços de 
Violência: a primeira guerra mundial, a desconstrução dos limites e o início de uma era. Rio de Janeiro: 
ed. Autografia, 2019. 
 

http://funag.gov.br/chdd/index.php/relatorios-do-ministerio
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Tendo por base essa nova intepretação da Grande Guerra, o objetivo deste projeto 

é analisar como a elite político-diplomática brasileira da época percebeu e interpretou 

esse período de contínuos embates cunhados por Winter de Segunda Grande Guerra. É 

preciso ressaltar, entretanto, que a pesquisa não se trata nem se limita a buscar uma pos-

sível interpretação semelhante à de Jay Winter, como se tais atores da elite político-di-

plomática nacional tivessem antecipado em cem anos a recente proposta do historiador. 

O estudo de Winter, neste caso, além de deslocar geograficamente a análise historiográ-

fica, da Europa Ocidental para a Europa Oriental, propõe uma nova compreensão e con-

textualização dos anos imediatamente posteriores à assinatura do Armistício de Compiè-

gne, oferecendo conceitos, como o de “cultura de ansiedade de guerra”, cuja validade será 

colocada à prova tendo em vista a percepção e realidade da elite brasileira de então.  

Conforme será exposto nas próximas páginas, os diplomatas brasileiros alocados 

nas Legações de Viena e Varsóvia, palcos por excelência da Segunda Grande Guerra e 

cuja correspondência com o Ministério das Relações Exteriores representa fração de 

maior relevo do corpus de fontes utilizadas, não apenas reconheceram a fragilidade do 

momento que esses Estados enfrentavam, como eles próprios se revelaram contaminados 

pela atmosfera de insegurança, medo e ansiedade que marcaram o período. Ainda que 

gozando de certos privilégios e proteções inerentes ao cargo que exercem, os diplomatas 

brasileiros não ficaram alheios e tão pouco imunes aos infortúnios e apreensão quanto ao 

futuro que a população desses países experimentava e que marcaram os anos da Segunda 

Grande Guerra.  

Metodologia e Fontes. 

A proposta desta dissertação de mestrado, de entender a percepção da elite polí-

tico-diplomática a respeito dos anos conflituosos entre 1918 a 1923 na Europa do Leste, 

Central e do Sul – os quais Jay Winter classificou de Segunda Grande Guerra –, de en-

tender o mundo a partir da visão dessa elite de brasileiros, torna imperativa a análise de 

documentos produzidos no seio do Ministério das Relações Exteriores, assim como do-

cumentos particulares elaborados por atores de relevo que fazem parte dessa elite. O uso 

de tais fontes para compor uma história da política externa brasileira não é de todo ino-

vador, entretanto, o modo como tais fontes foram mobilizadas nesta dissertação é feito de 

maneira diversa da presente em trabalhos seminais sobre o período e espaço em análise. 
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Obras como a de Clodoaldo Bueno, Amado Cervo, Francisco Vinhosa e Eugênio 

Vargas Garcia, assim como a literatura produzida pelos Cadernos do Centro de História 

e Documentação Diplomática5, apesar de possuírem um rico corpus de fontes, fazem uso 

principalmente de notas trocadas entre o Ministério e as Legações estrangeiras no Brasil, 

ou entre as embaixadas brasileiras e o governo dos países onde estão alocadas. Exemplo 

claro é o número 26 dos Cadernos do CHDD, no qual a narrativa do ingresso do Brasil 

na Primeira Guerra Mundial é construída com base nas notas trocadas entre o Governo 

Alemão e a legação brasileira em Berlim, e vice-versa. Tratam-se de literaturas mais con-

dizentes com a corrente da historiografia diplomática, pioneira no estudo da política ex-

terna brasileira, mas cujo foco recai quase exclusivamente sobre o Estado e em uma rela-

ção de causa-consequência, ação-resultado. Tais obras não compreendem o nível analítico 

a que este projeto se propõe. 

A análise da percepção requer um olhar diferenciado para os documentos, com 

um foco não na ação, mas, sim, na opinião dos atores políticos que pode ser depreendida 

dos arquivos, a visão de mundo encoberta pela linguagem diplomática6. Ela busca res-

ponder o porquê de determinadas políticas externas terem sido adotadas tal como e 

quando o foram. A percepção, dessa maneira, seria o “link between the links”, elemento 

que, ao interagir com os objetivos e cálculos dos tomadores de decisão e daqueles que as 

implementam – a burocracia diplomática –, permitiria entender as ações do Estado no 

âmbito internacional, pois, conforme Robert Jervis, o modo como esses atores percebem 

o mundo influencia o modo como eles atuam nesse mundo, ou seja, decisões políticas na 

 
5 VINHOSA, Francisco. O Brasil e a Primeira Guerra Mundial: a diplomacia brasileira e as grandes potên-
cias. Rio de Janeiro: ed. Biblioteca do Exército, 2015. Cadernos do CHDD. Ano 14, n. 16, primeiro semes-
tre de 2015. Brasília: Fundação Alexandre de Gusmão. Disponível em: <http://funag.gov.br/chdd/in-
dex.php/component/content/article?id=301>. Acesso em: 16 de out. 2019. BUENO, Clodoaldo. Política 
Externa da Primeira República: os anos de apogeu – de 1902 a 1918. São Paulo: ed. Paz e Terra, 2003. 
CERVO, Amado, BUENO, Clodoaldo. História da Política Exterior do Brasil. 5. ed. Brasília: ed. Universi-
dade de Brasília, 2015 – este um trabalho historiográfico de síntese da política externa brasileira, abran-
gendo desde os primeiros momentos pós-independência até tempos mais recentes. GARCIA, Eugênio 
Vargas. Entre América e Europa: a política externa brasileira na década de 1920. Brasília: ed. Universi-
dade de Brasília, 2006. 
6 Conforme coloca Machado de Assis, “[...] os bons diplomatas guardam o talento de saber tudo o que 
lhes diz um rosto calado, e até o contrário. Aires fora diplomata excelente, apesar da aventura de Cara-
cas, se não é que essa mesma lhe aguçou a vocação de descobrir e encobrir. Toda a diplomacia está nes-
tes dois verbos parentes.” ASSIS, Machado. Esaú e Jacó. Rio de Janeiro: Ed. Garnier, 2005, p. 213-214. 

http://funag.gov.br/chdd/index.php/component/content/article?id=301
http://funag.gov.br/chdd/index.php/component/content/article?id=301
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esfera internacional são adotadas com base no que os agentes creem ser a ordem em que 

vivem e nas imagens que eles constroem dos outros 7.  

Essa representação do estrangeiro configura, junto a outros elementos, o que Ro-

bert Frank considera ser a mentalidade coletiva, um conjunto de atitudes de espírito es-

pecíficas do cotidiano de uma sociedade em uma época precisa8. Na visão de Frank, a 

imagem do outro carrega em si uma ambivalência: ela comporta, ao mesmo tempo, uma 

projeção da imagem do “eu” no sentido de que defeitos e qualidades reconhecidos no 

outro espelham qualidades que o “eu” roga a si mesmo. Por essa razão, a representação é 

comumente instrumentalizada em função do que se espera e do que se teme do outro e, 

desse modo, se reflete na política adotada9. Como se pode perceber, percepção e menta-

lidade são conceitos que, em muitos aspectos, se assemelham e se completam.  

Tal objetivo – entender a percepção – constitui por si só um desafio, pois, segundo 

o brasilianista Stanley Hilton, “um problema básico na avaliação da opinião das elites é 

determinar até que ponto as declarações representam as crenças reais ou sinceras [desses 

atores]”10. E, assim como Stanley Hilton fez para contornar esse problema quando da 

elaboração de sua obra, esta dissertação também se vale de documentações oficiais tro-

cada entre os membros da elite político-diplomática – no caso, entre os membros presen-

tes nas Legações em Viena e Varsóvia e o Ministério das Relações Exteriores então loca-

lizado no Rio de Janeiro, durante os anos de 1917 a 1923. 

Antes de adentar propriamente nas fontes que foram utilizadas, é necessário men-

cionar outros desafios intrínsecos e extrínsecos aos quais a presente dissertação se depa-

rou. O primeiro relaciona-se às limitações temporais de um projeto de mestrado. O tempo 

escasso representa uma enorme barreira quando se pretende analisar um período de cinco 

anos (de 1918 a 1923) e um espaço consideravelmente amplo que abarca diferentes Esta-

dos. Somente o acervo das embaixadas e legações brasileiras entre os anos de 1889 e 1959 

possui aproximadamente 400 metros lineares de documentos, sendo que, em uma breve 

análise da comunicação entre o Ministério das Relações Exteriores e as embaixadas, 

 
7 JERVIS, Robert. Perception and Misperception in International Politics. Princiton: Princiton Univerty 
Press, 1976. p. 13-14, 28. 
8 FRANK, Robert. Pour L’histoire de Relations Internationales. Paris: Presses Universitaires France, 2012. 
p. 351. 
9 Ibid., pg. 360-361. 
10 “A basic problem in evaluating elite opinion is determining the extent to which statements represent 
real or sincere beliefs”. HILTON, Stanley. Brazil and the Soviet Challenge, 1917-1947. Austin: University 
of Texas Press, 1991, p. XIII. 
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catalogada no Inventário do Arquivo Histórico do Itamaraty no Rio de Janeiro, é possível 

encontrar 133 entradas diferentes divididas entre 11 embaixadas e legações11. Desse 

modo, foi preciso limitar o escopo de documentos a serem analisados. 

Quanto ao desafio extrínseco, este está relacionado à visita in loco para seleção e 

contato físico com os documentos. O avanço da pandemia da COVID-19, por uma ques-

tão de segurança, obrigou as instituições que abrigam e mantêm os acervos interessantes 

a esta pesquisa a fecharem suas portas para consultas. Esse é o caso do Arquivo Histórico 

do Itamaraty, localizado no Palácio do Itamaraty, na cidade do Rio de Janeiro, e do Insti-

tuto Histórico e Geográfico Brasileiro, também no Rio de Janeiro. No caso do IHGB, a 

consulta aos arquivos que a instituição abriga tornou-se impossível para todos os pesqui-

sadores; já o Arquivo Histórico do Itamaraty ofereceu alternativas. Os funcionários do 

Escritório de Representação do Ministério de Relações Exteriores no Rio de Janeiro – 

ERERIO –, responsáveis pela manutenção e cuidado dos acervos do Arquivo Histórico, 

mediante solicitação por e-mail, disponibilizam-se a digitalizar os documentos pré-sele-

cionados pelo pesquisador. Apesar de garantir que inúmeros projetos que dependem de 

tais arquivos, como é o caso desta dissertação, não fiquem em suspenso, essa alternativa 

exigiu que se limitasse ainda mais o escopo de documentos, pois, devido à alta demanda, 

quanto maior fosse a solicitação, mais tempo seria necessário para sua digitalização. Ade-

mais, o pedido é feito com base no Inventário do Arquivo Histórico, que compendia e 

sistematiza as séries conforme local, data e tipo de documento, porém não descreve o 

conteúdo dos respectivos documentos. Isso impediu que fosse feita uma melhor seleção 

do que deveria ser digitalizado e, desse modo, facilitasse e agilizasse o trabalho do arqui-

vista. 

 Sobre os documentos que fazem parte do corpus desta dissertação, sua seleção 

deu-se em conformidade com as limitações acima expostas. Ademais, a bibliografia con-

sultada sobre o período e espaço em análise, apesar de mobilizar suas fontes de maneira 

diversa da que aqui se propõe, permitiu delimitar com maior precisão os arquivos a serem 

analisados e forneceu importantes pistas a respeito dos caminhos a serem percorridos. 

Tendo isso em vista e seguindo a recomendação de Stanley Hilton12, em um primeiro 

 
11 Inventário do Arquivo Histórico do Itamaraty no Rio de Janeiro. Documentação entre 1889-1959. Bra-
sília: Fundação Alexandre Gusmão – FUNAG. Disponível em <http://www.funag.gov.br/chdd/images/ca-
talogos/catalogoahi_1889_1959.pdf>. p. 107-193. 
12 Conforme Stanley Hilton, confiar essencialmente em materiais não publicados, como comunicações 
privadas oficiais e não oficiais entre os membros representativos da elite político-diplomática, pode 

http://www.funag.gov.br/chdd/images/catalogos/catalogoahi_1889_1959.pdf
http://www.funag.gov.br/chdd/images/catalogos/catalogoahi_1889_1959.pdf
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momento, pretendia-se utilizar comunicações privadas, oficiais e não oficiais, porém, 

conforme a elaboração desta dissertação avançava, sacrifícios foram feitos.  

 Inicialmente, esperava-se contar com os documentos presentes nos arquivos pes-

soais dos presidentes Venceslau Brás, cuja saída do Palácio do Catete deu-se em novem-

bro de 1918, e Epitácio Pessoa, cujo mandato começou em julho de 1919 e se estendeu 

até novembro de 1922. O acervo de Venceslau Brás está armazenado no Centro de Pes-

quisa e Documentação Histórica (CPDOC) da Fundação Getúlio Vargas (FGV) e dispo-

nível para consulta remota. Porém, após uma pesquisa por todos os tipos de documentos 

disponíveis entre 1917 e 1919 e abrigados no sítio eletrônico, a busca resultou em apenas 

uma ocorrência referente a assuntos de política externa, no caso sobre a situação dos ale-

mães no Brasil13, documento de pouca relevância para a presente dissertação. Quanto ao 

acervo pessoal de Epitácio Pessoa, cujos anos à frente do Palácio do Catete permitiam 

vislumbrar uma maior gama de documentos, este está armazenado no IHGB, que, por 

conta da epidemia de COVID-19, está fechado para pesquisa. 

 Diante da escassez de documentos e da impossibilidade de acessar os arquivos 

pessoais dos presidentes da República, a comunicação do Ministério de Relações Exteri-

ores, armazenada no Arquivo Histórico no Palácio do Itamaraty, no Rio de Janeiro, foi 

privilegiada e constitui a parte principal do corpus de fontes. 

 Conforme mencionado anteriormente, os documentos selecionados para a digita-

lização realizada pelos arquivistas do Palácio do Itamaraty remetem às comunicações en-

tre o Ministério e as Legações em Viena e Varsóvia, em especial os documentos que 

partiram desses postos com destino ao Brasil – um conjunto composto por Ofícios, Des-

pachos, Notas e Telegramas. Optou-se por esses documentos em detrimento da comuni-

cação entre o Ministério e as repartições consulares no estrangeiro pois, conforme o pró-

prio Inventário do Arquivo Histórico define, “os temas abordados [na comunicação con-

sular] são, em sua maioria, mais restritos que as comunicações entre o Ministério e as 

Legações [...], tratam de assuntos administrativos como a proteção de cidadãos ou firmas 

 
reduzir as potenciais armadilhas existentes quando se avalia a opinião das elites. “The dimensions of 
that potential pitfall [evaluating elite opinion] are reduced here by reliance primarily on unpublished 
material – that is, private communications, both oficial and unofficial, between representative members 
of the foreign policy elite”. HILTON, S. Op, cit., p. XIII. 
13 Disponível em <http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/arquivo-pessoal/VB/textual/documentos-tratando-
de-assuntos-referentes-aos-alemaes-no-brasil-entre-os-quais-destacam-se-cia-colonizadora-hanseatica-
escolas-alemaes-estrada-de>.  

http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/arquivo-pessoal/VB/textual/documentos-tratando-de-assuntos-referentes-aos-alemaes-no-brasil-entre-os-quais-destacam-se-cia-colonizadora-hanseatica-escolas-alemaes-estrada-de
http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/arquivo-pessoal/VB/textual/documentos-tratando-de-assuntos-referentes-aos-alemaes-no-brasil-entre-os-quais-destacam-se-cia-colonizadora-hanseatica-escolas-alemaes-estrada-de
http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/arquivo-pessoal/VB/textual/documentos-tratando-de-assuntos-referentes-aos-alemaes-no-brasil-entre-os-quais-destacam-se-cia-colonizadora-hanseatica-escolas-alemaes-estrada-de
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brasileiras instaladas naquela localidade, comunicações oficiais com autoridades locais, 

acompanhamento de questões comerciais, assuntos relacionados a espólios e heranças 

entre outros”14. Também se optou por não utilizar notas trocadas entre as embaixadas 

brasileiras e outros governos, e vice-versa, pois tais comunicações são dotadas de caráter 

mais formal, além de estarem sujeitas a manipulações por aqueles responsáveis por sua 

elaboração15. 

 De onze possíveis Embaixadas e Legações cujos documentos figuravam como 

potenciais fontes, a escolha dos postos na Áustria e na Polônia deu-se com base nas in-

formações colhidas em obras já produzidas sobre os respectivos países e que serviram na 

composição desta dissertação. A opção pela embaixada em Viena deu-se por duas razões. 

A primeira está relacionada à quantidade de comunicações disponíveis. O Inventário do 

Arquivo Histórico do Itamaraty descreve 22 conjuntos de documentos diferentes expedi-

dos e recebidos pelos funcionários do Ministério instalados no Brasil e na Áustria. Dentre 

eles, destacam-se os Memorandos, que abordam assuntos “sensíveis como a análise polí-

tica da conjuntura internacional, avaliações sobre países e assuntos correntes da agenda 

internacional ou planejamento para o relacionamento bilateral”16. Ademais, há uma ampla 

gama de Ofícios, Notas e Despachos. Esse vasto conjunto deve-se principalmente ao fato 

de que ao longo da Primeira Guerra Mundial (em sua periodização tradicional de 1914 a 

1918) e nos anos imediatamente posteriores, o Brasil não rompeu relações com a Áustria, 

o que significa que a Embaixada em Viena manteve-se aberta – diferentemente do que 

ocorreu com o Império dos Hohenzollern e com o Império Russo, da dinastia Romanov, 

cujas relações foram rompidas e a defesa dos interesses brasileiros em Berlim e Moscou 

ficaram a encargo de representantes de outros países, acarretando menor quantidade de 

documentos. 

A segunda razão para a escolha de Viena foi a mesma para a escolha da Polônia: 

tais Legações encontravam-se no seio dos territórios nos quais, segundo Jay Winter, a 

Segunda Grande Guerra foi disputada. O fato de estarem alocados em tais postos 

 
14 Inventário do Arquivo Histórico do Itamaraty no Rio de Janeiro. Op, cit., p. 288. 
15 Em seu estudo sobre a atuação do Reino Unido e dos Estados Unidos junto a Portugal, no Arquipélago 
dos Açores, durante a Segunda Guerra Mundial, Alexandre Moreli deparou-se com uma abundância de 
documentos que, diversas vezes, mostravam-se contraditórios. MORELI, Alexandre. Alliances 
equivoques et rivalités anglo-américaines au cœur de l ’Atlantique : l’archipel des Açores entre Seconde 
Guerre mondiale et Guerre froide (1942-1948). P. 31. 
16 PENNA FILHO, Pio. A Pesquisa Histórica no Itamaraty. Revista Brasileira de Política Internacional, vol. 
42, no. 2, 1999. P. 119. 
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possibilitou aos funcionários das Legações terem uma visão privilegiada da situação. O 

Império Austro-Húngaro foi um dos quatro grandes Impérios (Império Russo, Império 

Alemão e Império Otomano) cuja dissolução criou um vácuo de poder na região Central, 

do Leste e do Sul da Europa e permitiu a emergência de atores e grupos violentos com 

visões ideológicas e programas conflitantes que, livres das amarras do poder imperial, 

envolveram-se em disputas armadas em prol do controle do Estado e em defesa de seu 

projeto de sociedade. No caso da Polônia, o país ganha destaque por conta das variadas 

facetas dos conflitos por ele iniciados ou nos quais se viu envolvido no período em aná-

lise. Após a assinatura, em 11 de novembro de 1918, do Armistício de Compiègne entre 

os Aliados e a Alemanha, que marcou o fim dos confrontos no front Ocidental, o território 

polonês experimentou ainda cinco anos de guerras internas e externas. 

Feita essa breve introdução, que incluí uma exposição da metodologia e fontes 

utilizadas ao longo do texto, seguem três capítulos ao longo dos quais a presente disser-

tação desenvolve-se. No primeiro capítulo, é apresentado um balanço da bibliografia exis-

tente sobre o período e espaço em análise a fim de demonstrar o caminho percorrido por 

Winter em termos de avanços temáticos e metodológicos, com um adendo que ilustra o 

estado da arte da produção historiográfica nacional. No segundo capítulo, a proposta de 

Jay Winter será investigada em maior profundida, explorando conceitos caros ao autor, 

como o de “cultura de guerra”, acompanhado de um estudo ilustrativo sobre os herdeiros 

dos Impérios que ruíram ao final da Primeira Grande Guerra e que foram palco principal 

onde a Segunda Grande Guerra foi travada. Doravante, o terceiro capítulo é composto, 

inicialmente, por uma análise da elite político-diplomática brasileira, destacando-se algu-

mas de suas características, como formação intelectual e religiosa, elementos que com-

punham sua mentalidade e que influenciaram a percepção daqueles que, por estarem re-

presentando o Brasil no exterior, foram espectadores privilegiados da ansiedade que mar-

cou os anos de 1918 a 1923. Em seguida, ainda no terceiro capítulo, realiza-se o exame 

das fontes que foram colhidas no Arquivo Histórico do Itamaraty e que revelam, implícita 

e explicitamente, a percepção da elite político-diplomática nacional, contrapondo esses 

relatos às ideias aventadas por Winter. Por fim, é apresentada a Conclusão, na qual é feito 

um balanço dos conceitos e informações discutidas ao longo das partes anteriores, atre-

lando a tese de Winter à análise dos documentos trocados entre as Legações brasileiras 

em Viena e Varsóvia e o Ministério das Relações Exteriores.  
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Capítulo 1. A Trilha para a Segunda Grande Guerra. 

A Primeira Guerra Mundial ensejou a produção de uma miríade de artigos acadê-

micos e livros que buscaram explorar e responder diversas questões que emergiram dos 

escombros do conflito17. A título de ilustração, em um levantamento de dados realizado 

em 2005 sobre a literatura até então produzida, Jay Winter e Antoine Prost observaram a 

existência de mais de 50 mil títulos sobre a Primeira Guerra Mundial armazenados na 

Bibliothèque de Documentation Internationale Contemporaine, de Paris, mais de 400 ar-

tigos submetidos a periódicos anglo-saxões e a publicação de mais de 1.100 livros que 

abordam o conflito. Tais números carecem de atualização, tendo em vista o demasiado 

foco no eixo acadêmico franco-saxão e também porque não levam em conta a onda de 

novas publicações decorrente do centenário do conflito. Uma dessas novas publicações 

foi, justamente, o artigo de Jay Winter no qual ele aborda sua teoria sobre uma Primeira 

Guerra Mundial mais longa e disputada em um espaço que não o front Ocidental. 

Por mais ousada e recente que seja a proposta de Winter, ela não surge em um 

vácuo. O próprio autor reconhece que sua interpretação se insere e dialoga com o recente 

movimento da historiografia de “deslocamento do epicentro geográfico de Paris para Var-

sóvia”18. Mais do que isso, ela apreende estudos e conceitos desenvolvidos nos últimos 

anos por historiadores do conflito. 

1.1 Historiografia da Primeira Guerra Mundial. 

Estudos sobre o conflito mundial não tardaram e, poucos anos após a assinatura 

dos tratados de paz, os primeiros trabalhos surgiram e continuaram a despontar passadas 

mais de dez décadas do fatídico 1914. Em um esforço de sistematização, Sílvia Correa 

divide esses cem anos de pesquisas em quatro fases, cada qual condizente com os ares e 

tendências historiográficas de seus respectivos tempos. A primeira fase foi contemporâ-

nea ao conflito e insere-se num contexto de atribuição da culpa pela guerra, tendo o Es-

tado como ator central e os documentos diplomáticos como principal fonte. A segunda 

fase, correspondente aos anos de 1920 a 1960 e, influenciada pelo paradigma marxista, 

envolveu, além de estudos das causas da guerra, uma análise social do conflito, valori-

zando, ideológica e socialmente, movimentos operários e grupos sociais atuantes naquele 

período. A terceira fase, por sua vez, insere-se em uma conjuntura de declínio da 

 
17 WINTER, Jay; PROST, Antoine. The Great War in history: debates and controversies, 1914 to the pre-
sent. Cambridge: Cambridge University Press, 2005.  
18 WINTER, J. Op. cit., 2019, p. 1. 
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influência marxista e de contestação à guerra, tendo sido classificada como “Vietnam ge-

neration”. Os autores que dela fazem parte debruçaram-se sobre aspectos particulares da 

sociedade em guerra, em detrimento de uma análise global e militar do conflito, reali-

zando uma história cultural. Por fim, a quarta geração de historiadores, denominada 

“transnational generation”, adota uma perspectiva comparativa e global, rompendo com 

as análises puramente nacionais. Essa quarta fase muito se beneficiou de colaborações 

entre diferentes Estados e de plataformas on line de compilação de dados e trabalhos, 

como a Global War – A Global Project 1914-1918-online. Essa divisão proposta pela 

autora não é estanque e, ainda que houvesse a predominância de determinadas correntes 

historiográficas em cada fase, não significa que o advento de uma nova fase acarretou o 

fim dos estudos produzidos nos contornos da anterior19. 

A virada cultural e comparativa, apontada por Sílvia Correa na terceira e quarta 

fase, respectivamente, foi responsável pelo surgimento de um conceito novo aos estudos 

do conflito, o conceito de “cultura de guerra”. A ele, Stéphane Audoin-Rouzeau e Annette 

Becker produziram importantes estudos20. É de autoria dos dois pesquisadores o livro 14-

18, Retrouver la Guerre, de 1998, no qual, por meio de uma abordagem antropológica e 

cultural, a violência – seus efeitos nos corpos e mentes dos combatentes, uma violência 

que transcende o mero registro de fatalidades –, e o luto – representado pelos monumentos 

erigidos aos que padeceram – aparecem no centro de suas análises21. Paralelamente, o 

conceito de “cultura de guerra” levou os pesquisadores dessa vertente a refletir sobre a 

questão da desmobilização, um processo que não é igual para todos os atores e tampouco 

contínuo quando o assunto envolve elementos não materiais da vida, como a própria cul-

tua. Nesse sentido, o armistício, que marca o “fim jurídico” da guerra, não significa, ne-

cessariamente, o fim das hostilidades, pelo contrário. A violência, os hábitos cultivados 

ao longo do conflito e a própria “cultura de guerra” persistem no imaginário e nas ações 

dos soldados e cidadãos que experimentaram esses anos turbulentos, cada qual a sua ma-

neira, sendo possível pensar a guerra como um processo de longo prazo cujo tempo vai 

 
19 CORREA, Silvia Adriana Barbosa. Cem anos de historiografia da Primeira Guerra Mundial: entre histó-
ria transnacional e política nacional. Revista Topoi. Rio de Janeiro, v. 15, n. 29, jul./dez. 2014, p. 651-657, 
667-668. 
20 PURSEIGLE, Pierre. Controversy: war culture. International Encyclopedia of the First World War, Ber-

lin, 2017. DOI: 10.15463/ie1418.11457. Disponível em: <https://encyclopedia.1914-1918-online.net/ar-
ticle/controversy_war_culture/2020-03-30?version=1.0>. Acesso em: 15 nov. 2020. p. 03. 
21 BECKER, Annette; AUDOIN-ROUZEAU, Stéphane. 14-18 Retrouver la guerre. Paris: Gallimard, 2000. 
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além das marcações cronológicas comumente identificadas22. Os anos imediatamente 

posteriores à assinatura dos armistícios com os Impérios Centrais, anos de desmobilização 

– tanto em seu aspecto cultural, quanto social, militar e político –, foram tema de análise 

de diferentes estudos, como o organizado por Stéphane Audoin-Rouzeau e Christophe 

Prochasson, que, com a colaboração de outros pesquisadores, realizaram um mapeamento 

dos diversos países envolvidos na Primeira Guerra Mundial, dos vencedores aos venci-

dos, e como cada um lidou com o processo de reorganização do Estado e da sociedade, 

processo que envolve a desmobilização23. Ademais, podem ser mencionados o estudo de 

Robert Gerwarth e John Horne referente a violência paramilitar nos conflitos que se es-

tenderam de 1918 a 1923 na Europa24; e o dossiê 14-18 Aujourd'hui, Today, Heute, 

Démobilisations Culturelles Après la Grande Guerra, que aborda o processo de desmo-

bilização cultural e seu reflexo em diferentes aspectos da vida social25 

Outro avanço recente nos estudos sobre a Primeira Guerra Mundial pode ser no-

tado no campo espacial. Por muitos anos, houve uma concentração no front ocidental, em 

especial em um eixo que engloba os Estados Unidos, a França e o Reino Unido – não por 

acaso, são os trabalhos produzidos por pesquisadores desses países que servem de base 

para o nosso entendimento da guerra. Por outro lado, os conflitos no front oriental foram 

ignorados pela historiografia, tanto pela produção acadêmica ocidental quanto por histo-

riadores nacionais dos países que também participaram da guerra26. Somado a isso, o 

estabelecimento de regimes comunistas em muitos dos Estados da região e a subjugação 

de outros à União das Repúblicas Socialistas Soviéticas contribuiu para limitar as pesqui-

sas sobre o período em análise27. Com o desmantelamento da União Soviética e a libera-

lização das sociedades que a compunham, esse panorama alterou-se. Historiadores 

 
22 FLATEAU, Cosima. Les Sortir de Guerre, une introduction. Les Cahiers Sirice, v. 17, n. 3, 2016. Disponí-
vel em: https://www.cairn.info/revue-les-cahiers-sirice-2016-3-page-5.htm. Acesso em: 17 nov. 2020. p. 
5-14. 
23 AUDOIN-ROUZEAU, Stéphane; PROCHASSON, Christophe. Sortir de La Grande Guerre: le monde et 
l’après-1918. Paris: Ed. Tallandier, 2008. 
24 GERWARTH, Robert; HORNE, John. War in Peace, Paramilitary Violence in Europe After the Great War. 
Oxford: ed. Oxford University Press, 2012. 
25 14-18 Aujourd'hui, Today, Heute. Paris: Éditions Noesis, 2002. 
26 BÖHLER, J. Post-war Military Action and Violence. International Encyclopedia of the First World War, 
Berlin, 2017. DOI: 10.15463/ie1418.11111. Disponível em: <https://encyclopedia.1914-1918-on-
line.net/article/post-war_military_action_and_violence_east_central_europe>. Acesso em: 09 dez. 
2019. p. 02. GERWARTH, R. op. cit. 2014., p. 414 
27 RICHTER, Klaus Richter; SZLANTA, Piotr. Historiography 1918-Today (East Central Europe). Interna-
tional Encyclopedia of the First World War, Berlin, 2014. DOI: 10.15463/ie1418.10381. Disponível em: 
<https://encyclopedia.1914-1918-online.net/article/historiography_1918-today_east_central_europe>. 
Acesso em: 09 dez. 2019. p. 03.  

https://www.cairn.info/revue-les-cahiers-sirice-2016-3-page-5.htm
https://encyclopedia.1914-1918-online.net/article/post-war_military_action_and_violence_east_central_europe
https://encyclopedia.1914-1918-online.net/article/post-war_military_action_and_violence_east_central_europe
https://encyclopedia.1914-1918-online.net/article/historiography_1918-today_east_central_europe
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puderam aproveitar-se da abertura dos arquivos para preencher as lacunas na história des-

ses países e aprofundar seu conhecimento sobre a I Guerra Mundial, um momento consi-

derado em muitas dessas sociedades como pivotal para a formação dos Estados – como é 

o caso, por exemplo, da Polônia28.  

Apesar de não contemplada no ensaio de Winter, também na região a oeste do 

Atlântico Sul houve avanços nos estudos sobre a Primeira Guerra Mundial, ainda que não 

no mesmo ritmo. Durante quase a totalidade do século XX, predominou uma visão cen-

trada no Estado que considerava o conflito um evento marginal na história das nações 

latino-americanas, suplantado pela Crise de 1929 e pela Revolução Cubana de 1959, o 

que explica a escassez de estudos. Alguns dos primeiros trabalhos, influenciados pela 

perspectiva marxista, analisam os possíveis impactos econômicos e comerciais da guerra, 

inserindo-a dentre de um contexto de desenvolvimento das economias da região. Outros, 

voltados à história das relações internacionais, adotam uma perspectiva tradicional, com 

foco nas relações diplomáticas e econômicas entre os países latino-americanos e os Esta-

dos beligerantes, ou na questão da neutralidade. São historiografias que consideram a 

Primeira Guerra Mundial como um evento acidental, secundário na história dos países, 

ou, conforme define Olivier Compagnon, Camille Foulard, Guillemette Martin e María 

Inés Tato, um epifenômeno29. A virada cultural e global, somadas à proximidade do cen-

tenário da Grande Guerra e ao “giro decolonial”30, entretanto, ensejaram a produção de 

novos estudos cujas abordagens não mais se limitam às fronteiras nacionais, mas, sim, 

buscam inserir a história dos países latino-americanos em um contexto global, “conecta-

das com o resto do mundo”31. Destacam-se o livro de Stefan Rinke, Latin America and 

the First World War, e o livro The Global First World War, african, east asian, latin 

 
28 Ibid., p. 04.  
29 COMPAGNON, Olivier; et al. La Gran Guerra en América Latina, uma história conectada. México, 2018. 
p. 10. COMPAGNON, Olivier. O Adeus à Europa: a América Latina e a Grande Guerra. Rio de Janeiro: ed. 
Rocco, 2014. p. 14-15. 
30 Conforme Luciana Ballestrin, trata-se de um “movimento epistemológico [de] renovação crítica e utó-
pica das ciências sociais (...) [que] oferece releituras históricas e problematiza velhas e novas questões 
para o continente”. O giro decolonial questiona o eurocentrismo teórico, a predominância de teorias 
desenvolvidas no Norte e pensadas para explicar fenômenos do Norte, que, por sua vez, seriam susten-
táculos da dominação, exploração e colonização dos povos não ocidentais. BALLESTRIN, Luciana. Amé-
rica Latina e o Giro Decolonial. Revista Brasileira de Ciência Política, n. 11. Brasília, maio - agosto de 
2013, p. 89-117. 
31 COMPAGNON, O; et al. Op. cit. p. 12. 
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american and iberian mediators, organizado por Ana Paula Pires, Jan Schmidt e María 

Inés Tato32. 

1.2 Historiografia nacional. 

O cenário acadêmico brasileiro em muito se assemelha ao estado da arte da pro-

dução historiográfica latino-americana. No caso do Brasil, há uma escassez produtiva, 

porém isso não significa que a academia tenha ficado imune à interpretação predominante 

sobre a Primeira Guerra Mundial. Pelo contrário, os trabalhos clássicos existentes seguem 

a linha ocidental tradicionalista de análise, focando na atuação do Estado e de atores es-

pecíficos. O viés interpretativo adotado enfatiza aspectos econômicos e militares, sem 

debruçar sobre a posição e percepção brasileira frente aos grandes desafios externos que 

aquele tempo apresentava. A preocupação de autores como Francisco Vinhosa, Clodoaldo 

Bueno e Amado Cervo, assim como a literatura produzida pelo próprio Ministério das 

Relações Exteriores nos Cadernos do Centro de História e Documentação Diplomática, 

está na exposição das linhas gerais da política nacional, na ação e resultado da política 

externa adotada, muitas vezes apresentando a atuação do país como uma reação ao fato 

diplomático ou uma resposta a pressões externas.33 

Tendo em vista os avanços na disciplina de História das Relações Internacionais, 

em especial da escola francesa, e não apenas os avanços na historiografia da Primeira 

Guerra, apesar de, em muitos aspectos, estarem conectados – Pierre Renouvin feriu-se 

gravemente no conflito e dedicou-se a busca de uma explicação que compreendesse a 

complexidade do evento – esses estudos clássicos, apesar de pioneiros e inovadores para 

sua época e paradigmáticos para a consolidação da disciplina no Brasil, carecem de atu-

alização. Desde a publicação, entre 1953 e 1958, de Histoire des relations internationales, 

de Renouvin, na qual ele busca romper os limites do Estado como enquadramento teórico 

e dos documentos diplomáticos como fonte principal para entender os movimentos dos 

países no cenário internacional, à Introduction à l’histoire des relations internacionales, 

de Renouvin e Jean-Baptiste Duroselle, que consolidou os novos métodos de análise ao 

explorar a ideia de forças profundas que agiriam sobre os Estados e atores diplomáticos, 

passando pela revista Relations Internacionales, dirigida por René Girault , ao 

 
32 RINKE, Stefan. Latin America and the First World War. Cambridge: Cambridge University Press, 2017. 
PIRES, Ana Paula; SCHMIDT, Jan; TATO, María Inés. The Global First World War, african, east asian, latin 
american and iberian mediators. Birmingham: Ed. Routledge, 2021. 
33 VINHOSA, F. Op. cit., 2015.; Cadernos do CHDD. Op. cit.; BUENO, C. Op. cit.; GARCIA, E. V. Op. cit.; 
CERVO, A., BUENO, C. Op cit. 
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lançamento de Pour l’histoire des relations internacionales, organizado por Robert 

Frank, a disciplina revela-se em constante evolução. Os avanços deram-se, principal-

mente, sobre o que Renouvin denominou de “forças profundas espirituais”, comumente 

designadas como “mentalidades” ou “mentalidades coletivas”, e que Duroselle chamou 

de “forças psicológicas coletivas”34. Dessa maneira, destacam-se, atualmente, as refle-

xões que exploram justamente esses elementos imateriais, como cultura e mentalidades, 

imaginários sociais e representações. Em contrapartida, a historiografia brasileira sobre a 

Primeira Guerra optou por explorar as “forças profundas materiais”, como a economia, 

as relações entre os Estados e a pressão da opinião pública35. 

A obra de Olivier Compagnon, O Adeus à Europa: a América Latina e a Grande 

Guerra é uma exceção neste cenário de estudos sobre a participação brasileira no conflito. 

O autor debruçou-se sobre as dinâmicas regionais, especialmente sobre a rivalidade entre 

a Argentina e o Brasil e a relação deste com os Estados Unidos, principal mercado con-

sumidor do café brasileiro, para compor argumento segundo o qual o afundamento dos 

navios nacionais por submarinos alemães não foi o principal, mas apenas um entre outros 

motivos que levaram o Brasil a romper suas relações diplomáticas e comerciais com o 

Império Alemão e declarar estado de guerra, tornando-se, dessa forma, o único país da 

América do Sul a entrar no conflito – proposta que vai de encontro à aventada pela histo-

riografia clássica que atribuiu aos ataques alemães às embarcações brasileiras papel cen-

tral na decisão tomada pelo Brasil36.  

Se essa é a situação da historiografia brasileira sobre a Primeira Guerra Mundial, 

o mesmo não pode ser dito sobre a produção acadêmica que aborda os anos imediata-

mente posteriores ao conflito. Apesar de ainda escassa, pode-se identificar uma renovação 

dos estudos sobre o período. Eugênio Garcia, autor de uma obra de fôlego que analisa a 

atuação externa do Brasil nos anos de 1920 – uma rara exceção na historiografia nacional 

–, “culpa” os anos do Barão de Rio Branco (1902 a 1912) à frente do Itamaraty e a Revo-

lução de 1930 pela falta de análises acadêmicas sobre os dezoito anos que separam os 

 
34 FRANK, Robert. Pour L’histoire de Relations Internationales. Paris: Presses Universitaires France, 2012. 
p. 345-346. 
35 MORELI, Alexandre; PATTI, Carlo. Ser historiador das relações internacionais. Diálogos com as escolas 
francesa e italiana. Intelligere, Revista de História Intelectual, n. 10, pp. 127-139. 2020. Disponível em 
<http://revistas.usp.br/revistaintelligere>. Acesso em 18 mar. 2021. MORELI, Alexandre. Robert Frank e 
a História das Relações Internacionais: balanço e manifesto. Revista Tempo, v. 19, n. 35, p. 255-260,  
2013. Disponível em: https://www.scielo.br/j/tem/a/HkP96C36SMgFDxcRjzWp9jC/?lang=pt. Acesso em 
18 mar. 2021. 
36 COMPAGNON, O. Op. cit. 2014. p. 138-150 

https://www.scielo.br/j/tem/a/HkP96C36SMgFDxcRjzWp9jC/?lang=pt
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dois momentos, relegando a diplomacia brasileira da década de 1920 a um limbo histori-

ográfico37. E essa renovação dá-se tanto no aspecto quantitativo quanto qualitativo. Até 

pouco tempo atrás, quando tal período era analisado, priorizava-se a relação com os Es-

tados Unidos e com as outras potências da Europa Ocidental38, ou a participação do país 

na Liga das Nações, considerada por muitos historiadores como desastrosa, um fiasco. 

Até mesmo a obra de Eugênio Garcia, um verdadeiro avanço nos estudos sobre o período, 

adota a mesma perspectiva dos estudos clássicos da Primeira Guerra, concentrando-se, 

principalmente, no Estado brasileiro e em atores específicos que gozavam de uma posição 

de relevo na política e diplomacia nacional, como Pandiá Calógeras, Domício da Gama e 

Epitácio Pessoa39.  

Entretanto, estudos recentes buscam romper com essa hegemonia da historiografia 

focada nas relações diplomáticas entre Estados, introduzindo novos temas e camadas de 

análise. Novamente, a obra de Olivier Compagnon merece destaque ao explorar o impacto 

que a Grande Guerra teve no imaginário social brasileiro e argentino durante o processo, 

em ambos os países, de construção de suas nacionalidades e culturas40. Foi também ob-

servando outras dinâmicas internacionais e não apenas o Estado que levou Norma Breda 

dos Santos a questionar a narrativa que prevalece a respeito da participação do Brasil na 

Liga das Nações. Conforme a autora, “o conjunto dos estudos brasileiros (...) é pratica-

mente unânime ao avalia-la (a participação na Liga) como um fiasco, resultado de moti-

vações notoriamente domésticas (...), magnifica[ndo] a responsabilidade brasileira (...), 

sem considerar aspectos decisivos concernentes à política internacional”41. Para ela, o 

modo como a França e a Inglaterra teriam atuado, negligente para com as pretensões do 

Brasil e contraditório quanto a ordem internacional reestruturada conforme os princípios 

wilsonianos, influenciou a percepção do Brasil quanto a seu verdadeiro prestígio e poder 

de barganha, culminando na decisão de pressionar o Conselho da Liga por um assento 

permanente42.  

 
37 GARCIA, Eugênio Vargas. Entre América e Europa: a política externa brasileira na década de 1920. Bra-

sília: ed. Universidade de Brasília, 2006. p. 20-21. 
38 Amado Cervo e Clodoaldo Bueno definem como traço principal dos anos pós-guerra o “cultivo da ami-
zade com os Estados Unidos”. CERVO, Amado, BUENO, Clodoaldo. Op. cit., p. 215-216. 
39 GARCIA, E. V. Op. cit.  
40 COMPAGNON, O. Op. cit. 2014. 
41 SANTOS, Norma Breda. Diplomacia e Fiasco: repensando a participação brasileira na Liga das Nações. 
Revista Brasileira de Política Internacional, v. 46, n. I, 2003. p. 87-88. 
42 SANTOS, N. B. op. cit. 



16 
 

Seguindo essa mesma linha de estudo da percepção, Stanley Hilton propõe que a 

política externa brasileira não teria sido de toda infundada ou baseada em uma interpre-

tação errônea do cenário internacional e interno do país. Pelo contrário, ela seria condi-

zente com uma percepção pessimista do mundo pós-Primeira Guerra e pessimista quanto 

ao real poderio do Brasil, cujo aparato militar estava defasado em comparação, por exem-

plo, ao seu maior rival na região, a Argentina. Não por acaso, diante desse modo de ver o 

mundo, o país adotou medidas internas para aprimorar sua força militar e lançou-se em 

uma diplomacia ativa para romper com o isolamento do país na América do Sul e angariar 

prestígio em outras arenas, como a Liga das Nações ou junto aos Estados Unidos. Essa 

visão das elites teria se concretizado na adoção de políticas dotadas de um espirito prag-

mático, nos mesmos moldes da política implementada pelo Barão de Rio Branco43. Ale-

xandre Moreli também identifica certo ceticismo das elites políticas quanto ao cenário 

internacional e à posição do Brasil, porém o autor vai ainda mais fundo em sua análise. 

Para ele, tal percepção decorre de uma mentalidade apegada ao passado, a uma tradição 

que implicava a primazia da defesa da soberania, do direto internacional e do arbitra-

mento, percebendo o sistema de Estados como oligárquico e a posição nacional como 

frágil. Tratam-se de ideias e princípios que remetem a política externa do Império, a uma 

política externa que Rio Branco deixou como seu legado, sua herança. Entretanto, para 

Moreli, era “uma herança incompatível com as demandas e expectativas do pós-Grande 

Guerra”, o que acabou por limitar os proveitos que o país poderia obter na nova ordem44. 

É, justamente, nesse movimento de renovação, tanto dos estudos da Primeira 

Guerra Mundial e da participação brasileira no conflito quanto das análises dos anos ime-

diatamente posteriores, que a presente dissertação busca inserir-se. E, quiçá, assim como 

foi por esses trabalhos instigada, inspirar novas produções que preencham as lacunas ex-

postas por esses acadêmicos.  

 
43 HILTON, Stanley. Brazil and the Post-Versailles World: elites images and foreign policy strategy, 1919-
1929. Journal of Latin American Studies, v. 12, n. 2, 1980.  
44 MORELI, Alexandre. Estranha Ordem. O Brasil e o liberalismo político internacional do pós-1919. Org. 
CORREIA, S.; MORELI, A. Tempos e Espaços de Violência: a primeira guerra mundial, a desconstrução dos 
limites e o início de uma era. Rio de Janeiro: ed. Autografia, 2019. 
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Capítulo 2. Os Conflitos Pós-Armistícios. 

Em 1919, enquanto Woodrow Wilson, Georges Clemenceau e Lloyd George reu-

niam-se em Paris para definir os termos do acordo de paz a ser imposto à Alemanha e às 

outras nações derrotadas na Primeira Guerra Mundial e as batatas a serem divididas entre 

os vencedores, Rudolf Röss, acompanhado de mil combatentes, marchava rumo ao Bál-

tico. Responsável pela criação do campo de concentração de Auschwitz e seu futuro co-

mandante, Röss ficou impressionado com a crueldade com a qual a população civil era 

tratada na guerra que assolou o recém-fundado Estado da Letônia. Em palavras que ele 

repetiu até o final de sua vida, as batalhas que presenciou na região foram “de uma selva-

geria e de uma fúria como nunca tinha visto antes, durante a guerra mundial, nem depois 

[...]. Não havia um front propriamente dito. O inimigo estava em toda parte. E onde quer 

que houvesse um confronto, seguia-se um massacre que se estendia até a destruição com-

pleta”45. 

Cenas como essa foram presenciadas por toda Europa do Leste, do Sul e Central. 

Conforme Robert Gerwath, “um amplo arco de violência estendeu-se da Finlândia e do 

Oceano Báltico (...) até chegar nos Bálcãs, Anatólia, no Cáucaso e no Oriente Médio”46. 

Vasta região antes dominada pelos grandes Impérios russo, otomano, austríaco e alemão, 

a ruína destes levou à emersão de novos países que buscaram sua independência, a con-

firmação de suas soberanias e a consolidação de suas fronteiras47. Da região do Báltico, 

antes parte do Império dos Romanov, vieram à luz Letônia, Estônia e Lituânia, além da 

Finlândia, que, apesar de gozar de certa autonomia, estava atrelada ao Império Russo. Da 

partição do território do Império dos Habsburgo, surgiu a Tchecoslováquia, a Hungria e 

a Áustria, herdeira direta do reino. Também cedeu terras para a Iugoslávia e Polônia. O 

território desta, inclusive, incluía espaços antes dominados também pelo Império dos Ho-

henzollern e do Czar Nicolau II. No Império comandado pelo Sultão Mehmed VI (1918-

1922), o novo Estado turco abrigou algumas das principais cidades e regiões, como 

 
45 SCHÖNPFLUG, Daniel. A Era do Cometa: o fim da Primeira Guerra e o limiar de um novo mundo. São 
Paulo: Ed. Todavia, 1ª ed., 2018. p. 225. 
46 GERWARTH, Robert. The continuum of violence. In: WINTER, J. The Cambridge History if the First World 
War, Vol. II. Cambridge: Cambridge University Press, 2014. p. 413.  
47 EICHENBERG, Julia; NEWMAN, John Paul. Introduction, aftershocks. Violence in Dissolving Empires af-
ter the First World War. Contemporary European History, vol. 19, n. 3, 2010. p. 01. 
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Istambul e Anatólia, ao mesmo tempo em que se viu alijado de importantes centros islâ-

micos48.  

 

Figura 1 Europa e Oriente Médio antes de 191449 

 

 

Figura 2 Europa e Oriente Médio em 192350 

 
48 GATRELL, Peter. Wars after the war: conflicts, 1919–1923. In HORNE, John. A Companion to World 
War I. Oxford: Blackwell Publishing Ltd, 2010. p. 559. 
49 Omniatlas. Europe 1914: Outbreak of the Great War. Disponível em: https://omniatlas.com/maps/eu-
rope/19140804/. Acesso em: 25 mar. 2021. 
50 Idem. Europe 1923: Beer Hall Putsch. Disponível em: https://omniatlas.com/maps/eu-
rope/19231108/. Acesso em: 25 mar. 2021. 

https://omniatlas.com/maps/europe/19140804/
https://omniatlas.com/maps/europe/19140804/
https://omniatlas.com/maps/europe/19231108/
https://omniatlas.com/maps/europe/19231108/
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O vácuo de poder criado com a dissolução desses impérios permitiu a emergência 

de atores e grupos violentos com visões ideológicas e programas conflitantes que, livres 

das amarras do poder imperial, envolveram-se em disputas armadas em prol do controle 

do Estado e em defesa de seu projeto de sociedade51. Se antes os conflitos envolviam 

nações e seus respectivos exércitos, respeitando-se os convênios internacionais de guerra, 

a partir da assinatura do Armistício de Compiègne entre os Aliados e a Alemanha, em 11 

de novembro de 1918, que encerrou as hostilidades no front Ocidental, as batalhas na 

Europa do Leste, do Sul e Central foram disputadas, muitas vezes, intramuros e os alvos 

deixaram de ser, exclusivamente, forças militares estrangeiras que ameaçavam a existên-

cia da nação e tornaram-se, também, civis, minorias étnicas e grupos opositores. 

2.1 A cultura de ansiedade de guerra. 

A conjuntura interna dos Estados que emergiram da ruína dos Impérios Austro-

Húngaro, Alemão, Russo e Otomano põe em xeque a ideia de paz após a guerra, de des-

mobilização após mobilização. Ao período imediatamente posterior à assinatura dos res-

pectivos armistícios e aos conflitos que se seguiram intra e entre-Estados, alguns histori-

adores arriscaram suas próprias definições, o que revela o pouco consenso historiográfico 

existente. Stéphane Audoin-Rouzeau e Christophe Prochasson denominam os anos pós-

1918 de “sortie de la guerre”52; Peter Gatrell refere-se a “wars after the war”53; Chris-

toph Mick, citado por Jochen Böhler, distribui os conflitos em oito diferentes categorias: 

guerras civis e guerras entre Estados, guerras revolucionárias e de construção do Estado, 

guerras de conquista e de liberação, guerras ofensivas e guerras defensivas54; o próprio 

Jochen Böhler refere-se a “Central European Civil War”, ou guerra civil dos herdeiros 

dos Impérios55. Em proposta recente, Jay Winter vai além dessas definições e propõe uma 

nova interpretação para os anos posteriores à assinatura do Armistício de Compiègne.  

Em seu artigo intitulado 1918 e a Segunda Grande Guerra, publicado em 2019 

no contexto de rememoração do centenário do fim do conflito, Winter desenvolve a hi-

pótese de que a Primeira Guerra Mundial não teria terminado em 11 de novembro de 

1918, nem mesmo com o Tratado de Paz de 1919, assinado em Versalhes após negocia-

ções realizadas em Paris, ou com os outros tratados assinados entre os Aliados e os 

 
51 EICHENBERG, J; NEWMAN, J. P. op. cit., p. 03. GERWARTH, R. op. cit., 2014. P. 413. 
52 AUDOIN-ROUZEAU, S; PROCHASSON, C. Op. cit. 
53 GATRELL, P. Op. cit., p. 558-575. 
54 BÖHLER, J. op. cit., 2018. p. 59. 
55 Ibid. p. 59. 
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Estados derrotados56. Pelo contrário, os anos seguintes de dissolução dos Impérios e for-

mação de novos Estados soberanos, até 1923, representariam uma nova fase do conflito 

mundial, chamada pelo historiador de Segunda Grande Guerra, em oposição à primeira 

fase, a Primeira Grande Guerra, que teria durado de 1914 a 191757. A proposta de Winter 

traz um olhar diferente para duas dimensões do conflito mundial, seu espaço e seu tempo.  

Quanto ao espaço, promove uma mudança no eixo de análise, transferindo-o do 

front Ocidental, no qual, durante muitos anos, concentrou-se os estudos sobre a Primeira 

Guerra Mundial, para o front Oriental, ignorado pela historiografia, tanto pela produção 

acadêmica Ocidental quanto por historiadores nacionais dos países que também partici-

param da guerra58. Isso porque, para o autor responsável pela organização dos três volu-

mes da The Cambridge History of the First World War, a Segunda Grande Guerra foi 

disputada, principalmente, nos espaços que antes compunham o território dos grandes 

Impérios Centrais, ou seja, na Europa do Leste, do Sul e Central. Locais que, mesmo com 

a assinatura de armistícios pelos respectivos Impérios, continuaram a travar sangrentas 

batalhas e a contabilizar corpos. Como reconhece um autor anônimo da região da Galícia, 

fronteira entre Ucrânia e Polônia e um dos palcos do conflito, “após a Grande Guerra 

surg[iu] uma nova guerra de nações”59.  

Quanto ao tempo, Winter reivindica uma alteração cronológica. Historiadores, ao 

delimitar seus objetos de estudo, tendem a eleger marcos que representariam, a seu ver, o 

início e o fim do período em análise. A escolha desses marcos nem sempre obedece a 

critérios exatos, podendo variar conforme a perspectiva adotada pelo autor e, conforme 

Reinhart Koselleck, “perspectivas diferentes geram diferentes unidades de tempo, com 

datas iniciais e finais divergentes”60 . Não faltam exemplos de variados eventos históricos 

que carecem de consenso quanto a sua extensão temporal. É o caso da Revolução Russa, 

 
56 Em 10 de setembro de 1919, foi assinado o Tratado de Saint-Germain-en-Laye com a Áustria; em 27 
de novembro de 1919, o Tratado de Neuilly com a Bulgária; em 04 de junho de 1920, assinou-se com a 
Hungria o Tratado de Trianon; em 10 de agosto de 1920, foi assinado o Tratado de Sèvres, rejeitado pe-
los nacionalistas turcos e substituído pelo Tratado de Lausanne, de 24 de julho de 1923. 
57 WINTER, Jay. 1918 e a Segunda Grande Guerra. Org. CORREIA, S.; MORELI, A. Tempos e Espaços de 
Violência: a primeira guerra mundial, a desconstrução dos limites e o início de uma era. Rio de Janeiro: 
ed. Autografia, 2019. 
58 BÖHLER, J. Post-war Military Action and Violence. International Encyclopedia of the First World War, 

Berlin, 2017. DOI: 10.15463/ie1418.11111. Disponível em: <https://encyclopedia.1914-1918-on-
line.net/article/post-war_military_action_and_violence_east_central_europe>. Acesso em: 09 dez. 
2019. p. 02. GERWARTH, R. op. cit. 2014., p. 414 
59 “hoc modo post magnum bellum mundanum exorta nova bela nationum”. BÖHLER, J. Op. cit., p. 61. 
60 KOSELLECK, Reinhart. Estratos do tempo. Estudos sobre história. Rio de Janeiro: ed. Contraponto, 
2014. p. 273. 

https://encyclopedia.1914-1918-online.net/article/post-war_military_action_and_violence_east_central_europe
https://encyclopedia.1914-1918-online.net/article/post-war_military_action_and_violence_east_central_europe
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que, segundo Sheila Fitzpatrick, mesmo após mais de cem anos de seu início, enseja de-

bates quanto ao seu término – teria sido com a vitória dos bolcheviques na Guerra Civil, 

ou com a revolução de Stalin, ou teria perdurado até a dissolução da União Soviética?61 

Para a historiografia da Primeira Guerra Mundial cujo foco da análise está centrado no 

Estado, principalmente nos Aliados, e no militarismo, o conflito começou em 28 de julho 

de 1914, com a invasão da Sérvia pelo Império Austro-Húngaro, e terminou em 11 de 

novembro de 1918, com a assinatura do Armistício de Compiègne. A força dessa defini-

ção cronológica é tamanha que, ainda nos dias atuais, as pessoas se juntam no dia 11 de 

novembro para rememorar aqueles que pereceram no conflito.62 Porém Winter não se 

vale do Estado e dos Exércitos como núcleo de sua pesquisa. A perspectiva que ele adota 

é a cultural, da cultura de guerra, perspectiva esta que borra qualquer tentativa de se traçar 

uma cronologia linear que vá da guerra à paz e, até mesmo, da certeza e irrefutabilidade 

dessa sequência63. Segundo John Horne, a mobilização e, consequentemente, a desmobi-

lização vão além da questão militar e econômica, envolvem um nível mais profundo e 

imaterial, a dizer os valores, as representações, o imaginário das populações imersas nos 

conflitos. Dessa maneira, ainda segundo o autor, a paz requer “uma outra forma de des-

mobilização, a da ‘cultura de guerras’”64.  

O conceito de cultura de guerra é definido por Stéphane Audoin-Rouzeau e An-

nette Becker como “[...] um corpus de representações do conflito cristalizado em um sis-

tema real que dá à guerra sua significação profunda. Uma ‘cultura’ indissociável de uma 

espetacular prevalência do ódio ao adversário. Um ódio certamente diferenciado con-

forme os inimigos aos quais se faz frente, mas que invade todos os campos de represen-

tação”65. Com base nessa definição, não haveria uma só cultura de guerra, mas, sim, 

 
61 A própria autora elegeu seu marco para definir quando a Revolução Russa teria terminado. Para ela, a 
extensão temporal da revolução vai de 1917 a 1937-1938, da Revoluções de Fevereiro e Outubro aos 
Grandes Expurgos. FITZPATRICK, S. Op. cit., p. 9-13. 
62 Em 2018, por exemplo, no dia da assinatura do Armistício de Compiègne, dezenas de Chefes de Go-
verno e Estado se reuniram na França para uma cerimônia solene pelos cem anos do fim do conflito, 
conforme entendimento mais aceito.  
63 HORNE, John. Présentation. In: Revue 14-18 Aujourd’hui, Démobilisation Culturelles après la Grande 
Guerre. Nice: ed. Noesis, 2002. p. 46. 
64 Ibid. p. 45 
65 Tradução do Autor. “On peut dès lors commencer à parler d'une ‘culture de guerre’ de 1914-1918, 
c'est-à-dire d'un corpus de représentations du conflit cristallisé en un véritable système donnant à la 
guerre sa signification profonde. Une ‘culture ‘, disons-le nettement, indissociable d'une spectaculaire 
prégnance de la haine à l'égard de l'adversaire. Une haine certes différenciée selon les ennemis 
auxquels on fait face, mais qui n'envahit pas moins tout le champ des représentations”. BECKER, 
Annette; AUDOIN-ROUZEAU, Stéphane. 14-18 Retrouver la guerre. Paris: Gallimard, 2000. p. 122. 
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várias, cada qual capaz de sustentar e instigar os combatentes em seu esforço de guerra66. 

Elas estariam enraizadas na história de cada povo, dela tirariam seu sustento e nela esta-

riam estruturadas. História esta fundada em estratos temporais, para tomar a expressão de 

Reinhart Koselleck, que representaria períodos de tempo mais longos que a experiência 

imediata da guerra, períodos de tempo correspondentes ao médio e ao longo prazo. 

Conforme propõe o historiador alemão, há três estratos temporais, o de curto, o de 

médio e o de longo prazo. O de curto prazo remete à experiência adquirida no momento 

em que o evento ocorre, uma experiência singular e única que, ao ser vivenciada, libera 

forças antes represadas. O médio prazo corresponde a um estrato de tempo intermediário 

cujos limites se estendem ao período máximo de uma geração – trata-se de um tempo 

geracional. Ele é marcado por estruturas de repetição, fenômenos de recorrência acumu-

lados pelas pessoas ao longo de suas vidas e que se esgotam quando de sua morte. Tal 

repetibilidade é precondição para que a experiencia de curto prazo ocorra. O estrato de 

longo prazo, por sua vez, transcende os limites biológicos do nascimento e da morte. 

Remete a experiências cultivadas e repetidas antes das gerações contemporâneas e que 

continuam a atuar muito depois do desaparecimento delas, como, por exemplo, a religião. 

Sem a existência dessas repetibilidades de longo e médio prazo, a experiência de curto 

prazo não seria possível67.  

Com base na teoria de Koselleck, e tendo o conceito de cultura de guerra conforme 

definido por Stéphane Audoin-Rouzeau e Annette Becker como ponto de reflexão, pode-

se dizer que o estrato de longo prazo, a experiência transcendental dos povos, teria forne-

cido a estrutura na qual as culturas de guerra se assentam e da qual elas se originam; teria 

fornecido o ódio para com o outro que deu significado à guerra, um ódio que mobilizou 

os atores e suas respectivas sociedades, seja no sentido de avançarem contra o adversário, 

seja no sentido de reafirmação de sua união e da imagem de si mesmo. Paralelamente, 

essas mesmas culturas de guerra e a repetibilidade dos processos em que elas se refletem 

e se expressam, no caso os conflitos propriamente ditos e a maneira como eles eram re-

presentados, teriam marcado e proporcionado a base para as experiências vividas pelos 

beligerantes, tanto nos campos de batalha quanto no front doméstico. Nesse sentido, cabe 

ao historiador definir os limites cronológicos de sua análise, podendo optar por investigar 

 
66 PURSEIGLE, Pierre. Controversy: War Culture. International Encyclopedia of the First World War, Ber-
lin, 2017. DOI: 10.15463/ie1418.11457. Disponível em: https://encyclopedia.1914-1918-online.net/arti-
cle/controversy_war_culture/2020-03-30?version=1.0. Acesso em: 21 out. 2020. p. 08. 
67 KOSELLECK, R. Op. cit., p. 19-25. 

https://encyclopedia.1914-1918-online.net/article/controversy_war_culture/2020-03-30?version=1.0
https://encyclopedia.1914-1918-online.net/article/controversy_war_culture/2020-03-30?version=1.0
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a experiência no momento que ela ocorre, o evento e seus desdobramentos, ou explorar a 

estrutura que permitiu que essa experiência se realizasse e que deu significado a ela. Win-

ter opta pela estrutura. 

Em sua proposta de extensão cronológica da Primeira Guerra Mundial, o autor 

identifica duas culturas de guerra que teriam existido concomitantemente, porém, cada 

qual, predominado em uma fase do conflito: uma “culture of war mobilization (cultura 

de mobilização de guerra)”; e uma “culture of war anxiety (cultura de ansiedade de 

guerra)” 68. Conforme o autor, no período correspondente à primeira fase da guerra, a 

Primeira Grande Guerra, de 1914 a 1917, prevaleceu a “cultura de mobilização de 

guerra”, que “implicou a unificação forçada das classes sociais e dos grupos étnicos na 

base do esforço nacional ou imperial [que] conseguiu abafar e mascarar conflitos inter-

nos”69. A essa cultura de união corresponderia a ideia de guerra total, caracterizada pela 

alta participação militar – a França e Alemanha mobilizaram, aproximadamente, 80% de 

sua população masculina entre 15 e 45 anos, a Áustria-Hungria, 75%, Reino Unido, Sér-

via e Império Otomano, entre 50 e 60% -; expansão do poder e alcance do Estado; a 

criação de elos diretos e constantes entre o front e a frente nacional – como o retorno de 

soldados feridos, atuação da imprensa que mantinha os citadinos informados e a onda de 

refugiados que buscavam abrigos nas cidades afastadas das trincheiras -; o reconheci-

mento do exército como a vanguarda da nação e, portanto, ao qual todos os esforços de 

guerra deveriam ser direcionados; a mobilização do imaginário por meio de campanhas 

culturais nas quais os adversários eram retratados pejorativamente – tinham o objetivo de 

orientar a vontade dos civis a manterem-se firmes na guerra e a mostrar que a única alter-

nativa era a vitória total -; e o cultivo do ódio, seja negativo, para com o adversário, seja 

positivo, como reforço do amor à própria nação – consequência direta da propaganda que 

demoniza o inimigo e enaltece os valores internos e que tornou o genocídio possível.70  

Conforme os meses passavam e o conflito não chegava ao fim, a “cultura de mo-

bilização de guerra” foi sendo minada pela “cultura de ansiedade de guerra”. Rachaduras 

na união forçada tornaram-se cada vez mais evidentes, expondo as contradições internas 

dos países, tanto do ponto de vista étnico e racial quanto do ponto de vista social e político. 

Nos Estados Unidos, soldados negros revoltaram-se e vozes opositoras à guerra foram 

 
68 WINTER, J. op. cit. p. 23-24. 
69 Ibid. 
70 WINTER, Jay. The Second Great War 1917-1923. Revista Universitaria de Historia Militar. v. 7, n. 14, 
2018. p. 173-177.  
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silenciadas. No Império Alemão, a inflação intensificou ódios internos, opondo os que 

perderam tudo àqueles que lucravam no mercado negro. Na França, no início de 1917, 

motins de batalhões e agitações no front doméstico, refletiam o esgotamento da sociedade 

com a prorrogação do conflito que já se estendia por quase três anos.71 Foi justamente no 

ano de 1917 que a “culture of war mobilization” perdeu sua proeminência, quando “a par 

das velhas imagens de determinação da nação francesa em lutar até à vitória, surge uma 

nova e poderosa série de representações de la Grande Guerre como um apocalipse, como 

o fim de um mundo e o começo de outro”72. A partir de então, a “culture of war anxiety” 

tomou à frente e passou a predominar nos anos seguintes, enquanto a “culture of war 

mobilization”, suplantada, terminou em 1919, quando as últimas tropas retornaram para 

casa73. 

Durante os anos em que prevaleceu a “culture of war anxiety”, anos correspon-

dentes à Segunda Grande Guerra, os conflitos internos, antes abafados pelos esforços da 

guerra total, pela união forçada, reemergiram, acirrando ainda mais as divisões internas, 

ódios e ressentimentos que existiam antes mesmo de 1914 e mudando a ênfase da violên-

cia74 - se na Primeira Grande Guerra, a brutalidade contra civis era algo raro e em menor 

escala e a batalha era travada entre exércitos de nacionalidades distintas e em campos 

afastados das grandes cidades, na Segunda Grande Guerra, os Estados experimentaram 

uma onda de violência paramilitar sem que houvesse uma distinção exata entre comba-

tentes e não-combatentes, entre estrangeiros e nacionais75. Essa cultura foi cultivada ao 

longo da primeira fase e potencializada pelas estratégias adotadas pelos combatentes, 

como o bloqueio das rotas comerciais marítimas e financiamento da máquina de guerra. 

Tais políticas, que visavam sufocar os adversários, acarretaram fortes pressões econômi-

cas e demográficas que desestabilizaram as sociedades, mesmo que distantes das trinchei-

ras, criando um cenário de fome, ódio e luta de classes que, apesar de contornado no front 

ocidental após a assinatura do Armistício de Compiègne, prosseguiu no Leste europeu. 

Inflação e greves tornaram-se massivas e intensas e a paz, cada vez mais distante76.  

 
71 WINTER, J. Op. cit., 2019. p. 27-28, 34. 
72 Ibid. p. 29. 
73 Ibid. p. 40. 
74 Ibid. p. 23-24 
75 BÖHLER, J. op. cit., 2017. p. 04. 
76 WINTER, J. op. cit., 2019. p. 1. 
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Essa demora para fechar o ciclo guerra-paz, mobilização-desmobilização, foi ou-

tro combustível para a “cultura de ansiedade de guerra”. A própria palavra “anxiety (an-

siedade)” não foi escolhida por mero acaso. Ela remete a sentimentos de inquietação, 

nervosismo e preocupação causados por estar-se diante de um futuro incerto, ainda em 

aberto77, e nada mais incerto que o futuro dos países da Europa Oriental pós-1918. Isso 

revela o peso que as expectativas do futuro tinham sobre o modo como os povos dessa 

região se relacionavam com o tempo e como essa dinâmica temporal influenciou a men-

talidade e percepção dos atores envolvidos. Segundo François Hartog, cada tempo histó-

rico (presente) é único, pois resulta da tensão existente entre a memória (passado) e a 

expectativa (futuro) – ao que ele chamou de regimes de historicidade. Dessa forma, em 

determinadas épocas haveria uma supremacia do passado sobre o presente, em outras, a 

expectativa do futuro o dominaria. Haveria até mesmo épocas em que o presente impera-

ria inconteste, esquecendo-se do vivido e não se pensando no futuro78. Partindo dessa 

proposta, Robert Frank afirma que regimes de historicidade diferentes fornecem visões 

de mundo diferentes que, por sua vez, deixam marcas nas políticas adotadas79. No caso 

dos povos que habitavam a região da Europa Central, do Leste e do Sul, a expectativa 

quanto ao futuro era mais preponderante, um futuro incerto que alimentava a “cultura de 

ansiedade de guerra”, mas, também, um futuro cuja chegada esses povos ainda atormen-

tados pela violência e caos ansiavam. Nada estava definido durante os anos da Segunda 

Grande Guerra, nem no plano interno, quanto a organização dos governos e das socieda-

des, nem no plano externo, quanto a definição das fronteiras ou até mesmo quanto à or-

dem internacional a ser construída. Em cada novo Estado, forças políticas e sociais com 

projetos de governo e visões divergentes disputaram entre si as rédeas do poder80. Foi o 

caso da Hungria, que, em um período de poucos anos, trocou de governos seis vezes. 

Também da Polônia, na qual a questão da estrutura étnica do Estado, se multiétnico ou 

não, desuniu importantes lideranças e levou à adoção de políticas expansionistas. Ainda 

mais latente era a disputa quanto a forma de governo, se ele seria organizado conforme o 

modelo russo-bolchevique ou conforme o modelo Ocidental. Não por acaso, a ascensão 

 
77 Ver https://www.lexico.com/definition/anxiety. Acesso em: 13 dez. 2020. 
78 HARTOG, François. Regimes de Historicidade: presentismo e experiências do tempo. Belo Horizonte: 
ed. Autêntica, 2015. p. 17-18, 38-39. 
79 FRANK, Robert. Pour L’histoire de Relations Internationales. Paris: Presses Universitaires France, 2012. 
p. 364-365. 
80 GATRELL, P. Op. cit. p. 559. 
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dos vermelhos no antigo Império do Czar Nicolau II é reconhecida por Winter como um 

momento decisivo na sua proposta de longa Primeira Guerra Mundial. 

A Revolução Russa, segundo o autor, “corporificou uma mudança mais ampla nas 

atitudes públicas em relação à guerra”81. A deposição do Czar em março e a ascensão 

posterior dos bolcheviques, em outubro, exercem um duplo papel: ao mesmo tempo em 

que seriam um reflexo da crise que assolou a Europa do Leste no ano de 1917, marcaram 

uma mudança no caráter político do conflito. De uma guerra imperial, na qual a “cultura 

de mobilização de guerra” era elemento característico, a conflitos sociais e de classe, a 

Europa viu-se imersa em diversas guerras revolucionárias, na qual a “cultura de ansiedade 

de guerra” fazia-se presente e mobilizava as forças em disputa82. A Revolução, portanto, 

é considerada, no entender de Winter, um divisor de águas na história da Primeira Guerra 

Mundial por conta da desestruturação do Império e surgimento de novos Estados de seus 

escombros, mas, também, pela possibilidade de a revolução bolchevique transpor as fron-

teiras de outros países. E essa possibilidade era real, visto que a ofensiva interna do go-

verno bolchevique contra as forças contrarrevolucionárias e camponesas foi acompa-

nhada de uma ofensiva externa de expansão da revolução para outros espaços. Os bolche-

viques acreditavam que o futuro da revolução na Rússia dependia do apoio das revoluções 

operárias que deveriam ocorrer nos países cujo o capitalismo era mais avançado83. Em 

1919, foi fundada a Terceira Internacional Comunista, na qual se defendeu a universali-

zação do bolchevismo, ou seja, a transposição de seu modelo de organização para partidos 

comunistas criados em outros países. Moscou tornou-se o “centro operacional” do comu-

nismo internacional. 

A simples ideia de um efeito de transbordamento da revolução para além das terras 

russas acarretou a mobilização tanto de forças antirrevolucionárias quanto de apoiadores 

dos vermelhos e revolucionários, tanto de locais quanto de estrangeiros. Para Maciej 

Górny, o medo, principalmente o medo dos bolcheviques, foi um fator determinante para 

que certos grupos civis fossem hostilizados – tal medo incitou ainda mais o sentimento 

de antissemitismo entre as populações, visto que a Revolução na Rússia era entendida por 

 
81 WINTER, J. op. cit., 2019. p. 9. 
82 Ibid. p. 25, 29. 
83 FITZPATRICK, S. Op. cit., p. 105. 
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muitos como resultado da articulação dos judeus84. O modelo russo das guardas verme-

lhas foi copiado por revolucionários na Finlândia, Estônia e na Lituânia, que viam na 

Revolução Bolchevique um sucesso que eles poderiam emular. Também grupos antirre-

volucionários nesses países tinham como fonte de inspiração o exemplo do Exército 

Branco que batalhava na guerra civil russa. Além dessa articulação interna tanto de um 

lado quanto do outro, havia a presença da própria guarda vermelha russa em alguns dos 

territórios, deslocada para apoiar a revolução em países como a Finlândia, ou recuperar 

os antigos domínios do Império, como na guerra contra a Polônia. Do outro lado, as forças 

antirrevolucionárias contaram com estrangeiros em suas linhas de frente e, em alguns 

casos, com tropas inteiras vindas de outros países – assim o foi na Finlândia e nos outros 

Estados báltico, onde corpos militares alemães, as Freikorps, se fizeram presentes. Os 

próprios Aliados da Entente lançaram-se em ações para conter esse espraiamento da re-

volução, seja enviando tropas, como o fez o Reino Unido durante a Guerra Civil russa, 

seja fornecendo auxílio para mitigar a fome que desestruturava a maioria dos povos da 

região ou financiando partidos que não ligados à esquerda e aos comunistas, como o fi-

zeram os Estados Unidos na Hungria e na Áustria. Para eles, os soviéticos e sua revolução 

representavam um risco ao status quo europeu e a ordem imperial que eles lutaram para 

defender e da qual eles tomaram para si o direito de alterá-la85.  

O medo dos bolcheviques e a ojeriza para com os judeus, que cresceu exponenci-

almente durante os anos de 1918 a 1923, levaram Winter a reconhecer estar na Segunda 

Grande Guerra a chave para explicar as razões pelas quais, no espaço de uma geração, o 

mundo encontrou-se novamente em um confronto ainda mais mortal – o antissemitismo, 

por exemplo, foi levado ao extremo com Hitler e sua “Solução Final”86. Isso não significa 

que Winter seja adepto da teoria de uma guerra de 30 anos. Conforme essa corrente de 

pensamento, haveria tanto na Primeira quanto na Segunda Guerra Mundial padrões que a 

aproximariam. Um dos argumentos é de que tanto o II Reich de Guilherme II, que con-

duziu os alemães à guerra em 1914, quanto o III Reich de Hitler tinham ambições hege-

mônicas e, consequentemente, a ação do segundo seria um “continuum histórico” da ação 

do primeiro, de que ecos da Weltpolitik poderiam ser percebidos na política nazista. Outro 

 
84 GÓRNY, Maciej. Post-war Societies (East Central Europe). International Encyclopedia of the First World 

War, Berlin, 2016. DOI: 10.15463/ie1418.11020. Disponível em: https://encyclopedia.1914-1918-on-
line.net/article/post-war_societies_east_central_europe. Acesso em: 09 dez. 2019. p. 03. 
85 GATRELL, P. Op. cit., p. 558. 
86 WINTER, J. Op. cit., 2019. p. 36. 
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argumento é o de que, do ponto de vista daqueles que lutaram contra os alemães, em 

especial o Reino Unido e a França, ambas as guerras trataram do mesmo ponto: a Questão 

Germânica – ameaça de que uma Alemanha forte apresentaria riscos para a Europa. Não 

por acaso, conforme segue o raciocínio, os ingleses continuaram a identificar os alemães 

na Segunda Guerra Mundial como prussianos. Para além do Estado, argumenta-se que a 

estrutura social alemã, especialmente de sua elite, de 1939 e a de 1914 pouco se alterou, 

mesmo com a derrota na Primeira Guerra Mundial. Pelo contrário, haveria um resquício 

da mentalidade prussiana que não foi destruído com o Tratado de Versalhes, de 1919, e 

essa mesma mentalidade formaria a base da ideologia do Partido Nazista.87 

Jay Winter deixa claro que não é adepto dessa teoria. Em suas próprias palavras, 

ele não se vê como “um desses historiadores que acreditam no conceito de uma Guerra 

de Trinta Anos de 1914 a 1945. Hitler mudou o significado da guerra, primeiro em 1939, 

na Polônia, e depois, novamente, em 1941, quando invadiu a União Soviética e transfor-

mou a guerra política numa guerra de extermínio racial”88. Tanto é que ele reconhece que 

a Segunda Grande Guerra, e, consequentemente, a Primeira Guerra Mundial como um 

todo, acabou em 1923. Sem eleger um marco específico que simbolizasse o fim, Winter 

reconhece apenas que a violência atingira seu limite, não era mais capaz de ser sustentada 

devido à exaustão dos combatentes e, também, porque com a melhora do cenário econô-

mico, o problema da fome e da insatisfação das classes sociais foi mitigado. Ademais, a 

conclusão da guerra civil na Rússia e consequente consolidação dos bolcheviques e o 

reconhecimento da União das Repúblicas Socialistas Soviéticas pelas potências ociden-

tais assinalou o fim do aspecto revolucionário do conflito89.  

Essa falta de um marco é reflexo da perspectiva que Jay Winter adota em sua 

proposta. A cultura mobiliza aspectos imateriais da experiência humana, como a menta-

lidade e a história, e, concomitantemente, contamina e altera esses mesmos aspectos, dei-

xando marcas profundas nas sociedades e nas pessoas. A “cultura de ansiedade de guerra” 

reverberou em ações práticas, como a limpeza étnica, o genocídio e o antissemitismo, 

porém, mesmo que tais ações tenham cessado, ao menos na superfície, ela continuou a 

alimentar o ódio incrustado em muitos dos povos à leste do Rio Reno. Afinal, foi a 

 
87 HOWARD, Michael. A Thirty Years’ War? The Two World Wars in Historical Perspective. Cambridge: 
Transactions of the Royal Historical Society, v. 3, 1993, pp. 171-184. DOI: 10.2307/3679140. Disponível 
em: < https://www.jstor.org/stable/3679140>. Acesso em: 17 out. 2020. p. 171-178. 
88 WINTER, J. op. cit., 2019. p. 36 
89 Ibid. p. 40-41. 
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Segunda Grande Guerra e a “cultura de ansiedade de guerra” que fizeram com que Rudolf 

Höss abandonasse de vez sua fé e parasse de rezar90.  

2.2 Batalhas da Segunda Grande Guerra. 

Palco principal da Segunda Grande Guerra, foi na Europa do Leste, Central e do 

Sul que a “cultura de ansiedade de guerra” expressou-se em sua forma mais brutal, uma 

mistura de guerra civil e revolução social91. Alimentada pelo ódio cultivado durante os 

longos anos de dominação imperial, pela fome, pelo caos econômico, pelo ressentimento 

e pelo alto preço pago durante os três primeiros anos de guerra, a “cultura de ansiedade 

de guerra” espalhou-se pela região, alimentando os conflitos que emergiram com a ruína 

dos Impérios e sendo por eles alimentada, mesmo após a assinatura de armistícios e tra-

tados de paz.  

O Império dos Romanov foi o primeiro a ruir e, também, o primeiro a assinar um 

acordo de paz. Ao assumir o poder, os bolcheviques, vitoriosos na Revolução de Outubro, 

de 1917, tiveram de enfrentar enormes desafios. Viram-se diante de uma sociedade divi-

dida tendo de lidar como a oposição de outros grupos e atores políticos, tanto no campo 

quanto nos centros urbanos. O exército estava debilitado pelo alto número de deserções e 

a fome assolava a população. Soldados que lutaram na Guerra voltavam para suas casas 

exaustos e em condições precárias e forças estrangeiras intervinham na guerra civil. Foi 

nessa condição debilitada que os russos firmaram o Tratado de Brest-Litovsk, o que ex-

plica as enormes conceções feitas – a Rússia abdicou de, aproximadamente, 800 mil km² 

de território.92 

Apesar dos termos desfavoráveis, a paz com as potências centrais abriu caminho 

para o regime dedicar-se à Guerra Civil, à sua luta contra “brancos” e outras forças opo-

sitoras. Para tal, o governo criou a Tcheka, a polícia política soviética, responsável por 

controlar a onda de crimes que se seguiu após a Revolução e por perseguir opositores do 

regime, reprimindo motins antibolcheviques - estima-se que, entre 1918 e 1919, a Tcheka 

 
90 SCHÖNPFLUG, D. Op. cit., p. 225. 
91 WINTER, J. Op. cit., 2019, p. 40. 
92 WERTH, Nicolas. L’ex-Empire Russe, 1918-1921: les mutations d’une guerre prolongée. In AUDOIN-
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Paris: Ed. Tallandier, 2008. p. 286-306; MAWDSLAY, Evan. International Response to the Russian Civil 
War (Russian Empire). International Encyclopedia of the First World War, Berlin, 2008. DOI: 
10.15463/ie1418.10489. Disponível em: <https://encyclopedia.1914-1918-online.net/article/internatio-
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tenha sido autora de 8 mil assassinatos e mais de 80 mil prisões93. Também criou o Exér-

cito Vermelho. Inicialmente, os proletários e bolcheviques alistaram-se voluntariamente, 

porém, conforme o regime avançava sob o espaço rural, o governo tornou-o obrigatório, 

o que muito desagradou aos habitantes do campo94. Paralelamente, as forças opositoras 

se organizavam. Para enfrentar o Exército Vermelho em clara expansão, as “forças bran-

cas”, compostas, em sua maioria, por voluntários oriundos do exército czarista, também 

foram obrigadas a recorrer ao alistamento obrigatório, principalmente do campesinato. 

Ademais, contaram com o apoio de potências estrangeiras, algumas outrora aliadas da 

Rússia na guerra contra os Impérios Centrais – a Inglaterra enviou duas tropas para o 

Norte da Rússia para enfrentar os alemães e dar suporte à oposição ao regime bolchevi-

que. Acossada tanto por “brancos” quanto por “vermelhos”, a população do campo ra-

chou. O Exército Verde, composto por camponeses, influenciava a sorte ou o revés de 

cada lado da contenda, ora enfrentando os “brancos”, ora os “vermelhos”.  

A Guerra Civil Russa foi marcada pelo uso manifesto e ostentatório de táticas 

sujas por todos os lados do conflito, sendo as principais vítimas, os civis. Camponeses 

eram alvos de ambos os lados, padres e membros da aristocracia foram massacrados pelos 

Vermelhos, judeus e simpatizantes do bolchevismo foram perseguidos pelos Brancos – 

estima-se que tenham assassinado e ferido mais 300 mil judeus95. O saldo dos anos de 

conflito, de 1914 até o final da Guerra Civil, foi de, aproximadamente, 12 milhões de 

mortos, sendo dois terços civis. Desses mortos, de dois a três milhões pereceram entre 

1914 e 1918. O restante, caiu vítima do conflito intramuros96. 

A situação nos territórios antes parte do domínio do Czar, aos quais os russos 

tiveram de abdicar com a assinatura do Tratado de Brest-Litovsk – concordou-se em 

abandonar qualquer pretensão na Finlândia e a evacuar a região das planícies ucranianas, 

da Polônia e outras áreas na periferia do Império, deixando-as abertas à ocupação pelos 

exércitos da Alemanha e outras potencias centrais –, em muito se assemelha à Guerra 

Civil russa. Conforme as forças aliadas avançavam no front Ocidental, os exércitos que 

os ocupavam viram-se obrigados a se retirar. Aproveitando-se do vácuo de poder, esses 

territórios declararam sua independência. Esse foi o caso da Finlândia, independente em 

 
93 FITZPATRICK, S. Op. cit., p. 115. 
94 Em menos de dois anos, o número de soldados saltou para, aproximadamente, 5 milhões, sendo a 
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95 WERTH, N. Op. cit.; MAWDSLAY, Evan. Op. cit. 
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06 de dezembro de 1917, Estônia, em 14 de fevereiro de 1918, Lituânia, em 16 de feve-

reiro de 1918, e da Letônia, em 18 de novembro de 191897. Nesses novos Estados, o 

período imediatamente posterior à emancipação foi marcado por um processo de conso-

lidação territorial, disputas internas por governo e conflitos entre diferentes classes e vi-

sões ideológicas, com cada ator assumindo para si o papel de Estado e criando seus pró-

prios exércitos98. As guerras travadas comportavam elementos de guerra de coalização, 

conflito étnico e guerra civil e a distinção entre civis e combatentes era, no mínimo, 

turva99. Conforme Jochen Böhler, a violência paramilitar, étnica ou arbitrária, tornou-se 

um fenômeno na região100. No caso finlandês, a violência que assolou o país recém-inde-

pendente ceifou a vida de aproximadamente 36 mil pessoas, ou quase 1% da população. 

Trata-se de um evento paradigmático, pois o país não possuía uma força militar oficial e, 

por conta disso, os dois lados da contenda, a Guarda Vermelha e a Guarda Branca, que 

emulavam as forças combatentes na Guerra Civil russa, eram compostos em sua maioria 

por civis sem experiência em combate que atuavam como substitutos de agentes esta-

tais101. Isso explica em parte a não observância das normas internacionais de guerra e o 

elevado número de baixas em ambos os lados – todos eram um alvo em potencial. 

No Império Austro-Húngaro o conflito militar com as forças da Entente encerrou-

se com a assinatura do Armistício de Pádua, em Villa Giusti, no dia 03 de novembro de 

1918. Às vésperas da assinatura, sua população multiétnica sofria de fome e miséria, re-

sultado das políticas de guerra adotadas pelos aliados da Entente e da mobilização total 

dos recursos austríacos para a guerra, sem perspectivas e esperanças quanto ao futuro do 

Império – se ele se manteria ou se ruiria constituindo um novo Estado. O primeiro abalo 

veio de Budapeste. Estado autônomo e par da Áustria no Império dual dos Habsburgo, a 

Hungria declarou sua independência no dia 16 de novembro de 1918 e adotou a forma 

democrática republicana de governo. A independência foi resultado de um conturbado 

processo que contou com envio de tropas por parte de Viena, greves, manifestações 

 
97 RICHTER, K. Baltic States and Finland. International Encyclopedia of the First World War, Berlin, 2008. 
DOI: 10.15463/ie1418.10002. Disponível em: https://encyclopedia.1914-1918-online.net/article/bal-
tic_states_and_finland. Acesso em: 09 dez. 2019. p. 17, 18. 
98 GERWARTH, Robert. The Vanquished: Why the First World War Failed to End, 1917-1923. Londres: ed. 
Allen Lane, 2016. p. 17. 
99 RICHTER, K. op. cit., 2008. p. 14.  
100 BÖHLER, Jochen. Civil War in Central Europe, 1918-1921: the reconstruction of Poland. Oxford: Ox-
ford University Press, 2018. p. 65.  
101 HAAPALA, Pertti; TIKKA, Marko. Revolution, Civil War, and Terror in Finland in 1918. GERWARTH, R.; 

HORNE, J. War in Peace, Paramilitary Violence in Europe After the Great War. Oxford: ed. Oxford 
University Press, 2012. Pg. 72- 83. 
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populares e de ex-combatentes e até mesmo uma revolução – a Revolução dos Crisânte-

mos, na qual milhares foram às ruas portando um ramo da flor em suas roupas em protesto 

contra o dirigente do Conselho Nacional escolhido por Carlos IV. Somado a esse caos 

interno, a falta de um exército húngaro próprio despertou a cobiça por território dos países 

vizinhos, como a Sérvia, a Romênia e a Tchecoslováquia, alguns deles também em pro-

cesso de constituição nacional. Diante de uma situação em que o Estado se mostrava in-

capaz de exercer seu monopólio da violência interna e de proteger suas fronteiras, forma-

ram-se milícias que atuavam em benefício próprio ou de seus contratantes – estima-se 

que, somadas, as unidades milicianas tenham ultrapassado o número de 100 mil membros 

– e grupos paramilitares que enfrentavam as forças estrangeiras – o maior e mais impor-

tante grupo paramilitar, a Székely Division, combateu os romanos na região da Transil-

vânia. Para apaziguar os ânimos da população, exacerbados ainda mais pela fome, e im-

pedir o avanço dos partidos comunistas, Budapeste contou com o auxílio dos Aliados. 

Porém não foi suficiente. 102  

Em março de 1919, Béla Kun e seus aliados comunistas depuseram o governo de 

Károlvi, que, durante seu mandato, adotou medidas democráticas e progressistas103, e es-

tabeleceram a República dos Conselhos da Hungria. Ex-prisioneiro de guerra, presidente 

do Partido Comunista Húngaro e aliado dos bolcheviques, tendo estabelecido contato com 

Lênin, Kun buscou rapidamente formar um Exército Vermelho para atuar no front ex-

terno, reorganizando os antigos Regimentos Imperiais e convocando os operários a se 

alistarem, a semelhança dos bolcheviques russos. Para conter as revoltas internas decor-

rentes do alistamento obrigatório, da fome e da atuação de forças contrarrevolucionárias, 

o governo criou uma força policial. Era o início do Terror Vermelho. Dentre suas muitas 

vítimas, destacam-se os camponeses, padres, pequenos proprietários de terra e ex-mem-

bros da força policial do governo anterior – estima-se que 587 pessoas foram assassina-

das. Apesar da repressão interna e de uma vitória inicial no front externo, o Exército Ver-

melho húngaro foi subjugado pelas forças estrangeiras, o que, somado à fome, um mal 

 
102 RAUCHENSTEINER, Manfried. La Hongrie, 1918-1920: dix gouvernements en vingt mois. In AUDOIN-
ROUZEAU, Stéphane; PROCHASSON, Christophe. Sortir de La Grande Guerre: le monde et l’après-1918. 
Paris: Ed. Tallandier, 2008. p. 187-206; RÉVÉSZ, Tamás. Post-War Turmoil and Violence (Hungary). Inter-
national Encyclopedia of the First World War, Berlin, 2014. DOI 10.15463/ie1418.11396. Disponível em: 
<https://encyclopedia.1914-1918-online.net/article/post-war_turmoil_and_violence_hungary/2019-08-
05?version=1.0>. Acesso em: 20 out. 2020. 
103 Foi estabelecido o voto secreto, a liberdade de imprensa, de associação e de reunião, as grandes pro-
priedades foram nacionalizadas e repartidas e foi criado oMinistério de Socialização 
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não resolvido desde a sua independência, levou ao fim da experiência soviética na Hun-

gria.104  

Após algumas disputas pelo poder, Miklós Horthy assumiu o comando do país 

apoiado por oficiais do exército que voltaram do exílio, por desertores do Exército Ver-

melho e por grupos paramilitares. Esses grupos, com o apoio tácito de Horthy, percorre-

ram os campos húngaros em busca de revolucionários e de qualquer um que tenha apoiado 

o Exército Vermelho ou que poderiam apoiar os comunistas, caso dos camponeses pobres. 

Independentemente de sua visão política, os judeus também foram alvo das forças para-

militares, o que revela o forte caráter antissemita da violência. Aproximadamente 1200 

pessoas foram vítimas do Terror Branco. Durante esses anos turbulentos, foi negociado o 

Tratado de Paz da Hungria com os Aliados, assinado em 04 de junho de 1920, no Palácio 

de Trianon, em Versalhes. Partes do território húngaro herdados do Império dos Habs-

burgo foram cedidas à Tchecoslováquia, à Romênia e ao Reino dos Sérvios, Croatas e 

Eslavos. Aos magiares restou um espaço de aproximadamente 92 mil km² no qual habi-

tavam quase 8 milhões de pessoas.105  

Centro do Império Habsburgo, a Áustria, agora sem seu par húngaro, iniciou seu 

processo de recuperação e formação do Estado. No dia 12 de novembro de 1918, nove 

dias após a assinatura do Armistício de Pádua, foi proclamada a República, tendo o Im-

perador Carlos I abdicado de suas funções e deixado o país. Assim como a Hungria, o 

novo Estado austríaco carecia de uma força armada e, também como a Hungria, tornou-

se alvo de forças estrangeiras. Ainda em novembro, tropas do recém fundado Reino dos 

Sérvios, Croatas e Eslovenos (o nome Iugoslávia foi adotado apenas em 1929), ocuparam 

regiões ao Sul povoadas por eslovenos. O Norte foi invadido pela Itália e tropas bávaras. 

Além do objetivo explícito de aproveitar a situação de Viena para ganhar territórios que 

consideravam seus e parte de seus projetos nacionais, não se pode ignorar o ódio secular 

que esses povos sentiam do Império, ódio cultivado durante os longos anos de dominação 

austríaca e que, em muitos aspectos, foi essencial para construção de suas nacionalidades, 

ódio que se transferiu para seu herdeiro.  

Paralelamente, a violência interna aumentava com diferentes atores políticos bus-

cando influenciar o processo de constituição do novo Estado. As Guardas Vermelhas 

 
104 RAUCHENSTEINER, M. Op. cit.; RÉVÉSZ, T. Op. cit.  
105 RAUCHENSTEINER, M. Op. cit.; RÉVÉSZ, T. Op. cit. 
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formadas no país lançaram mão de pilhagens e agitações, vendo uma oportunidade para 

desencadear uma revolução comunista, nos moldes da Rússia e da Hungria. Tamanho era 

o temor e a possibilidade de os bolcheviques terem sucesso que os Aliados da Entente, 

principalmente os Estados Unidos, inverteram fundos para aliviar a fome que assolava a 

população austríaca e cogitaram enviar tropas para a Hungria a fim de conter a ameaça 

comunista que de lá emanava – o regime bolchevique húngaro enviava dinheiro para a 

esquerda austríaca. O medo era tamanho a ponto de Arthur Balfour, Ministro de Estado 

das Relações Exteriores do Reino Unido, dar um ultimatum à Áustria: se o país adotasse 

a via comunista, os auxílios para mitigar a fome acabariam. Nesse cenário de caos, incer-

teza e ameaça, no dia 10 de setembro de 1919, a Áustria assinou o Tratado de Paz de 

Saint-Germain. Antes centro de um Império que contava com uma população de 52 mi-

lhões de habitantes e um território de, aproximadamente 670 mil km², o Tratado reduziu 

a Áustria a um espaço de apenas 84 mil km², abrigando 6,5 milhões de pessoas.106  

O Império Otomano, quando da data da assinatura do Armistício de Mondros, em 

31 de outubro de 1918, era apenas um fragmento daquele que entrara na guerra ao lado 

dos Impérios Centrais. Após quatro anos de conflitos, perdeu importantes centros no 

mundo árabe, como Bagdá, Damas, Beirute, Alepo, além de lugares santos para o Islã, 

como Meca e Medina107. Os termos e condições do Armistícios não fizeram que piorar 

ainda mais a situação. Constantinopla foi obrigada a aceitar a ocupação da região de Dar-

danelos pelas forças da Entente, a retirar suas tropas presentes no território árabe, a redu-

zir o contingente de seu exército e a aceitar o direito de os Aliados intervirem militarmente 

quando julgassem necessário.108 

Mesmo com tamanhas concessões, os problemas externos do Império não cessa-

ram. Em maio 1919, a Grécia, com o aval da França e Reino Unido, invadiu e dominou a 

cidade de Esmirna. Quase um ano depois, em março de 1920, Istambul foi ocupada por 

forças anglo-francesas. Internamente, também, as dificuldades eram imensas. O Império 

 
106 RAUCHENSTEINER, Manfried. L’Autriche entre Confiance et Résignation, 1918-1920. In AUDOIN-
ROUZEAU, Stéphane; PROCHASSON, Christophe. Sortir de La Grande Guerre: le monde et l’après-1918. 
Paris: Ed. Tallandier, 2008. p. 165-185. 
107 Antes mesmo do início do conflito mundial, o Império Otomano já havia perdido 83% de seu territó-
rio na Europa e 68% de sua população europeia, resultado da Guerra dos Bálcãs, de 1913. SO-
CHACZEWSKI, Monique. O Império Otomano e a Grande Guerra. In: Revista Brasileira de Estudos Estratégicos. 

Rio de Janeiro: Luzes/Instituto de Estudos Estratégicos (UFF), nº 5, vol. I, 2015, p. 229. 
108 BOZARSLAN, Hamit. Empire Ottoman, Turquie, Monde Arabe: de la fin de la guerre à la fin de 
l’Empire. In AUDOIN-ROUZEAU, Stéphane; PROCHASSON, Christophe. Sortir de La Grande Guerre: le 
monde et l’après-1918. Paris: Ed. Tallandier, 2008. p. 328-333. 
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via-se diante de uma crise tripla: crise de identidade, causada pela perda dos territórios 

árabes e de sua condição imperial; crise de legalidade; e crise de consciência, resultado 

da brutalização de sua sociedade, do genocídio armênio e da fome109. Diante de tamanhos 

desafios, o nacionalismo ganhou força, capaz de unir os turcos, os islamistas e, até 

mesmo, os islamos-bolchevistas. À frente, estava Mustafa Kemal.  

Na consolidação de seu projeto de Estado homogeneizado, étnica e linguistica-

mente, processo que ficou conhecido como “turquização”, e de acumulação de poder, 

Kemal negocia com os Aliados sua saída do território turco, derrota a Grécia e expulsa 

suas tropas e população de Esmirna, não sem antes massacrar, aproximadamente, 30 mil 

gregos que habitavam a cidade, tudo isso sob o olhar permissivo dos britânicos110. Ade-

mais, vira-se contra as milícias armadas nacionalistas, importantes na resistência contra 

a invasão estrangeira, eliminando-as, esmaga as revoltas curdas com brutalidade, além de 

executar importantes figuras nacionalistas que se recusavam a se converter ao “kema-

lismo”111. Em 24 de julho de 1923, com seu poder consolidado, é assinado o Tratado de 

Lausanne, que, além de estabelecer as fronteiras da Turquia com seus vizinhos, encerrou 

oficialmente o conflito do país com os Aliados da Entente, após cinco anos da assinatura 

do Armistício de Mondros112. 

O Império Alemão, por sua vez, ruiu com a Proclamação da República e abdicação 

de Guilherme II, em 09 de novembro de 1918. A República de Weimar nasceu contestada, 

considerada responsável pela derrota na Guerra, conforme narrativa difundida na época 

de que foi o governo civil quem capitulou enquanto os militares, bravamente, mantinham 

os inimigos afastados das fronteiras alemãs, e desafiada por forças comunistas. Em feve-

reiro de 1919, os comunistas impetraram um golpe na Baviera e fundaram uma República 

Soviete – a experiência durou apenas um mês. Para conter esse avanço e carente de um 

exército organizado, o governo apelou aos grupos paramilitares, as Freikorps – alguns 

contavam com 4 mil soldados e eram comumente batizadas com o nome de seu líder.113 

 
109 Ibid. p. 335. 
110 GATRELL, P. Op. cit., p. 565 
111 BOZARSLAN, H. Op. cit., p. 343-344. 
112 GATRELL, P. Op. cit., p. 565. 
113 KRUMEICH, Gerd. L’Impossible Sortie de Guerre de l’Allemagne. In AUDOIN-ROUZEAU, Stéphane; 
PROCHASSON, Christophe. Sortir de La Grande Guerre: le monde et l’après-1918. Paris: Ed. Tallandier, 
2008. p. 145-153. 
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Nessa atmosfera, o antissemitismo ganhou nova roupagem e tornou-se ainda mais 

exacerbado. Antes da guerra, a ojeriza para com os judeus era mais intelectual, ligada à 

ideia de nacionalismo. Com a guerra, o povo semita passou a ser visto com desconfiança, 

principalmente no meio rural, como aproveitadores e embustes. Com a derrota, essa ima-

gem do judeu se espalhou pela Alemanha graças ao auxílio da propaganda intelectual 

antissemita e traduziu-se em imensa campanha contra os judeus. A ação dos aliados nos 

anos posteriores à assinatura do armistício contribuiu para atiçar ainda mais esse antisse-

mitismo. O bloqueio econômico por eles estabelecidos, que tinha o objetivo de forçar os 

alemães a aceitarem as cláusulas do tratado de paz, deixou a população alemã em situação 

ainda mais calamitosa. A fome tinha o potencial de se tornar um eficiente combustível 

revolucionário – segundo estatísticas da época, aproximadamente 10 mil mulheres e cri-

anças morreram de fome durante o período em que vigorou o armistício.114 

O objetivo principal dos governos que se seguiram após a assinatura do armistício 

era o de reestabelecer a ordem: a ordem das ruas, marca por greves, protestos e tentativas 

revolucionárias, sendo a ameaça de uma revolução comunista a mais temida; e a ordem 

militar, tendo de lidar com o retorno de aproximadamente 7 milhões de soldados que 

lutaram nos fronts, soldados frustrados com o desfecho do conflito e em estado precário 

que recusavam abandonar as armas e se reagrupavam em organizações paramilitares. 

Agravando ainda mais a situação, foi assinado o Tratado de Paz com os Aliado. Houve 

um aumento da polarização. A direita radicalizou-se, denunciando os judeus e os comu-

nistas como responsáveis por essa afronta ao povo alemão, em especial o art. 231, que 

reconhecia a Alemanha e seus Aliados como os únicos responsáveis pela guerra. Posteri-

ormente, o estabelecimento das reparações de guerra que a Alemanha deveria pagar aos 

Aliados, definidas em maio de 1921, e a ocupação do Vale do Ruhr pelos franceses e 

belgas, em 1923, foram combustíveis a mais no caldeirão, acirrando os ânimos internos. 

Nesse mesmo ano de 1923, o Partido Nazista tentou executar um golpe de Estado em 

Munique, no que ficou conhecido como o putsch da cervejaria.115  

Na mesma data em que a Alemanha assinava o Armistício de Compiègne, a Polô-

nia declarou sua independência. Antes um estado multiétnico cujo tamanho da população 

e extensão de seu território lhe permitia rivalizar com a França e o Império Russo nos 

mesmos quesitos, a Polônia de 1914 em pouco se assemelhava ao que fora no século 

 
114 Ibid. p. 153-154. 
115 Ibid. p. 154-161. 
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XVII. Com seu território partilhado pelos russos, prussianos e austríacos, os poloneses 

aproveitaram-se da derrocada desses impérios para tentar restaurar a nação, processo no 

qual duas visões díspares quanto ao que seria o novo Estado e sua composição étnica 

conflitaram entre si. De um lado, os partidos de centro-direita que pregavam uma homo-

geneidade étnica e religiosa, interpretando a multietnicidade do passado como uma das 

razões para o desmanche do Estado, do outro lado, partidos de esquerda que viam o plu-

ralismo como uma força. Ademais, o país estava dividido socialmente, uma herança dos 

anos em que esteve sob o jugo de três impérios diferentes, uma divisão que se acirrou 

durante a Guerra quando poloneses no exército russo enfrentaram poloneses no exército 

alemão. Opunham-se aqueles que viveram na Prússia e experimentaram um desenvolvi-

mento econômico aos poloneses das regiões do Sul e Leste, em sua grande maioria buro-

cratas e trabalhadores livres. Essa divisão existente aprofundou-se ainda mais nos anos 

pós-independência, refletindo-se nos problemas internos do Estado e também nos proble-

mas com seus vizinhos116. 

Józef Pilsudski, figura central na independência polonesa e adepto de uma Polônia 

multiétnica, ao assumir o controle do país, teve de enfrentar seus também neófitos vizi-

nhos de fronteira para incorporar territórios que alegava serem seus e que abrigavam di-

versas minorias étnicas117. De 1918 a 1921, a população polaca viveu em um permanente 

estado de guerra e soldados poloneses tiveram de lutar em cinco grandes conflitos inte-

restatais: a Guerra Polonesa-Ucraniana, de 1918 a 1919; a Guerra Checo-Polonesa, em 

1919; a Guerra entre Polônia e Lituânia, de 1919 a 1920; a Guerra entre Polônia e Ale-

manha, de 1918 a 1921; e a Guerra Polonesa-Soviética, em 1920. Com exceção deste 

último, um confronto entre exércitos, os outros conflitos fronteiriços envolveram a parti-

cipação de civis que não se distinguiam dos beligerantes118. Ademais, devido a presença 

de múltiplas etnias, a violência teve como alvo minorias étnicas e religiosas119. No caso 

do conflito entre a Polônia e a Ucrânia na região da Galícia, a brutalidade camponesa foi 

a norma120.  

  

 
116 ROTSCHILD, Joseph. East and Central Europe between the Two World Wars. Washington: ed. Univer-

sity of Washington Press, 1974. p. 27-29, 33-34, 46-47. 
117 Única exceção nessa lista de país com os quais a Polônia combateu foi a Romênia.  
118 BÖHLER, J. op. cit., 2018. p. 63, 65-66 
119 EICHENBERG, J.; NEWMAN, J. P. op. cit., p. 07. 
120 GÓRNY, M. op. cit., p. 1-2. 
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Capítulo 3. O Brasil e a Segunda Grande Guerra.  

Durante os anos da Segunda Grande Guerra, em que milhares de civis continua-

ram a perder sua vida no Velho Continente e nos antigos territórios otomanos, o Brasil 

esteve sob o comando de quatro presidentes. Esses anos correspondem aos últimos meses 

do governo de Venceslau Brás, cuja saída do Palácio do Catete deu-se em novembro de 

1918; ao breve governo de Delfim Moreira, que assumiu interinamente após a morte de 

Rodrigo Alves antes de sua posse; à integralidade do governo de Epitácio Pessoa, cujo 

mandato começou em julho de 1919 e se estendeu até novembro de 1922; e aos meses 

iniciais do governo de Arthur Bernardes. A pasta de Relações Exteriores, por sua vez, foi 

comandada por Nilo Peçanha (1917-1918), Domício da Gama (1918-1919), José Manuel 

de Azevedo Marques (1919-1922) e, por fim, José Félix Alves Pacheco (1922-1926). 

 Foi durante o governo de Epitácio Pessoa, assistido por Azevedo Marques, que o 

Brasil buscou uma aproximação com os Estados que emergiram das ruínas dos Impérios 

Centrais e que passavam por momentos turbulentos pós-Independência. Em maio de 

1920, reconheceu-se em conjunto a independência da Polônia, Checoslováquia – nas 

quais foram criadas legações, em março de 1921 – e Finlândia; em agosto foi a vez da 

Islândia e Áustria; em novembro de 1920, reconheceu-se a Armênia; e, por fim, em de-

zembro de 1921, a Lituânia, Letônia e Estônia121. Quanto ao antigo Império do Czar, a 

relação diplomática com São Petersburgo (então capital) foram rompidas após a Revolu-

ção Bolchevique. O governo brasileiro até reconheceu o governo provisório de Kerensky, 

seguindo a política das grandes potências, porém não o governo instalado por Lênin, fi-

cando a encargo da Legação da Noruega a defesa dos interesses brasileiros em Moscou, 

a partir de 1918122. Com a União Soviética, inclusive, fundada em dezembro de 1922, a 

relação manteve-se rompida até 1945. 

 O reconhecimento desses novos Estados e, consequentemente, a abertura de re-

presentações em alguns deles, assim como a manutenção de Legações nos herdeiros dos 

Impérios, significou a presença in loco de diplomatas brasileiros no palco por excelência 

da Segunda Grande Guerra. Espectadores privilegiados, esses membros da elite político-

diplomática nacional expuseram ao Ministério a situação precária e preocupante que esses 

países e seus povos viviam. A percepção desses anos caóticos que emerge dos 

 
121 GARCIA, E. V. op. cit., 2006. p. 85, 87, 89. 
122 QUADRO, Bruno Q. As relações entre a Primeira República Brasileira e o Império Russo (1889-1917): 

dois gigantes com ideias diferentes? Cadernos de Política Exterior, Brasília, ano III, n. 1, 2017. p. 363-373. 
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documentos transmitidos não só revela a visão de mundo que essa elite tinha, como tam-

bém a mentalidade coletiva por trás dessa percepção. 

3.1 A elite político-diplomática brasileira. 

O termo elite é comumente associado à ideia de poder e exclusividade. Nesse sen-

tido, uma elite seria um agrupamento exclusivo de indivíduos, uma minoria que goza de 

algum tipo de poder, seja militar, econômico ou político, podendo, dessa maneira, influ-

enciar ou ditar os rumos da maioria. Apesar de simplista e um tanto exagerado, visto que 

faculta às elites uma espécie de onipotência, essa associação não é de toda equivocada. 

No Dicionário de Política, de Norberto Bobbio, o verbete “elite” é definido como “uma 

minoria que, por várias formas, é detentora do poder, em contraposição a uma maioria 

que dele está privada”123. Wright Mills define “elite” de modo semelhante, considerando-

a um “grupo que tem o máximo que se pode ter, inclusive, de modo geral, dinheiro, poder 

e prestígio”, acrescentando, porém, que tal condição dos indivíduos membros da elite 

provém de “sua posição nas grandes instituições, que são as bases necessárias do poder, 

da riqueza e do prestígio, e ao mesmo tempo constituem os meios principais do exercício 

do poder”124. Ainda conforme o autor, por se tratar de uma minoria cujos membros pro-

vém do mesmo estrato social, com uma educação e hábitos semelhantes, as elites apre-

sentam certa unidade, homogeneidade, que as mantém apartadas da maioria e que garante 

sua continuidade ao longo do tempo125. 

 Tendo em vista as conceitualizações apontadas acima, pode-se dizer que a elite 

político-diplomática brasileira abrange aqueles indivíduos que, por conta de sua posição 

nas instituições nacionais, atuam na elaboração da política externa do país, seja por meio 

da tomada de decisão, seja por conferir à decisão embasamento teórico e prático. No pri-

meiro caso, destacam-se a figura do Presidente da República e do Ministro das Relações 

Exteriores, responsáveis pela definição da política externa e, no caso do presidente, res-

ponsável pela decisão final126. Quanto ao segundo, tem-se a burocracia do Ministério, os 

 
123 BOBBIO, Norberto. Verbete: Elite, teoria das. In BOBBIO, Norberto; MATTEUCCI, Nicola; e PASQUINO, 
Gianfranco. Dicionário de Política. Brasília: ed. UnB, 11ª ed., 1998. p. 385. 
124 MILLS, C. Wright. A Elite do Poder. Rio de Janeiro: Zahar Editores, 4ª ed., 1981. p. 17-18. 
125 Ibid. p. 20, 29. 
126 A Constituição de 1891 atribuía privativamente ao Presidente da República a competência para “no-

mear os demais membros do Corpo Diplomático e os agentes consulares (art. 48, inciso 13); manter as 
relações com os Estados estrangeiros (art. 48, inciso 14); entabular negociações internacionais, celebrar 
ajustes, convenções e tratados, sempre ad referendum do Congresso, e aprovar os que os Estados, cele-
brarem na conformidade do art. 65, submetendo-os, quando cumprir, à autoridade do Congresso (art. 
48, inciso 16). Brasil. Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil. Rio de Janeiro: 1891. 
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diplomatas, cujas preferências políticas e mentalidade teriam um peso relevante na deci-

são final sobre qual política adotar, pois são eles responsáveis por assessorar e informar 

os tomadores de decisão, e, também, responsáveis pelo modo como tal política é imple-

mentada127. Não há dúvidas de que o Presidente e o Ministro atraem o olhar dos críticos 

e analistas. Não por acaso, tende-se a associar a política externa do país a tais figuras – 

fala-se em política externa de Epitácio Pessoa, de Vargas, ou, tomando exemplos mais 

recentes, a política externa de Collor e de Lula. Não obstante, os diplomatas não estão 

completamente alijados da história e, em raros casos, quando o Ministério e a Presidência 

carecem de estabilidade e organização, são seus nomes que ganham destaque, como foi o 

caso de Paranhos Junior, que ganhou notabilidade nacional por conta de seus sucessos 

nas questões territoriais travadas com a Argentina, pela região de Palmas, e com a França, 

pela região limítrofe entre Brasil e a Guiana Francesa. 

Foi, justamente, por conta de seus êxitos externos que o Barão do Rio Branco foi 

convocado pelo recém-empossado presidente Rodrigues Alves (1902 a 1906) para assu-

mir a pasta do Ministério de Relações Exteriores. Antes de sua chegada ao Palácio do 

Itamaraty, doze nomes haviam ocupado o cargo de Ministro, isso em um intervalo de 

treze anos – só em 1893, o Brasil teve quatro ministros diferentes, raros eram aqueles que 

se mantiveram no cargo por mais de dois anos e apenas um, Olinto de Magalhães, minis-

tro de Campos Salles (1898 a 1902) e antecessor de Rio Branco, conseguiu cumprir o 

ciclo de quatro anos do mandato presidencial –, e o próprio Palácio do Itamaraty contava 

com apenas 27 funcionários – onze a menos que em 1859 – e era um dos Ministérios com 

menos fundos a sua disposição128. Em seus nove anos à frente do serviço diplomático – 

até recentemente, período mais longevo da história nacional em que um ministro exerceu 

o cargo129 -, Rio Branco implementou ousado programa para retomar a vitalidade da 

pasta, sendo uma de suas primeiras medidas a expansão dos quadros. O Barão encarre-

gava-se pessoalmente de entrevistar os candidatos à carreira diplomática, adotando crité-

rios de seleção arbitrários. Conforme Rodolfo C. Lima, citando Carlos Alves de Sousa: 

 
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao91.htm. Acesso em: 07 
de fev. de 2021. 
127 JERVIS, Robert. Op. cit., p. 24. 
128 RICUPERO, Rubens. A Diplomacia na Construção do Brasil, 1750-2016. Rio de Janeiro: Versal Editores, 
2017. p. 256. 
129 Rio Branco foi superado por Celso Amorim, que exerceu o cargo de jul. de 1993 a jan. de 1995, du-
rante o governo de Itamar Franco, e de jan. de 2003 a dez. de 2010, durante os dois mandatos do go-
verno Lula. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao91.htm
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No tempo do barão do Rio Branco [...]o recrutamento dos diplo-

matas era feito de forma simplista. O barão chamava, ouvia e 

conversava com os candidatos, que, em geral, eram pessoas de 

excelentes famílias, de preferência bonitos, e que falassem lín-

guas estrangeiras. Depois de uma conversação de meia hora, du-

rante a qual servia-se chá com torradas para constatar se o can-

didato sabia pegar na xícara e nas torradas, o barão resolvia so-

zinho se devia ou não aproveitar o candidato na carreira diplo-

mática, na consular ou na Secretaria Nacional.130 

Essa centralização implícita no processo de recrutamento foi uma das caracterís-

ticas observadas por Zairo Cheibub em seu estudo sobre a evolução do Itamaraty como 

instituição ao longo do tempo. O autor divide quase 200 anos de história do Ministério de 

Relações Exteriores em três fases. A primeira, de 1822 a 1902, chamada de “período 

patrimonial”, teria sido marcada pela fraca diferenciação dos diplomatas dentro da buro-

cracia estatal. Assim como outros setores da administração pública, os diplomatas eram 

selecionados entre os membros da elite nacional e seus cargos eram tratados como pre-

bendas, quase como propriedades, o que tornava nebulosa a distinção entre público e pri-

vado. Durante esses anos, o comando da política externa esteve restrito ao imperador ou 

ao chefe do serviço diplomático131. A segunda fase, de 1902 a 1912, foi chamada de “mo-

mento carismático” e corresponde aos anos em que o Barão de Rio Branco esteve à frente 

do Itamaraty. Símbolo da continuidade da diplomacia imperial, Paranhos Junior mono-

polizou os processos administrativos do Itamaraty, vide o processo de seleção dos novos 

diplomatas, fortalecendo a figura do Ministro e do seu gabinete. Porém, ao mesmo tempo 

em que o prestígio de Rio Branco emanava também sobre o Ministério, a estrutura admi-

nistrativa do órgão tornou-se enfraquecida, dependente de um único indivíduo132. Os efei-

tos dessa centralização e desse modo de seleção arbitrário fizeram-se sentir na terceira 

fase, denominada “período burocrático-racional” e correspondente aos anos de 1913 até 

o momento de publicação do estudo de Cheibub. Essa fase foi marcada por reformas im-

plementadas, principalmente, após a Revolução de 193objetivo 0 que teriam consolidado 

 
130 LIMA, Rodolfo C. Burocratas, Burocracia e Política: o Ministério das Relações exteriores, um perfil. 
Dissertação (Mestrado em Ciência Política) – Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas, Univer-
sidade de São Paulo, São Paulo, 2015. p. 16.  
131 CHEIBUB, Zairo B. Diplomacia e construção institucional, o Itamaraty em uma perspectiva histórica. 
Dados – Revistas de Ciências Sociais, Rio de Janeiro, vol. 28, n.1, 1985, p. 113-131. p. 114-119. 
132 Ibid., p. 120-123. 
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e fortalecido o Itamaraty como instituição, dando-lhe mais autonomia. Porém, em seus 

anos iniciais, logo após a morte de Rio Branco, o Ministério passou por uma crise insti-

tucional. A centralização implementada por Paranhos Junior acarretou no alijamento dos 

diplomatas do processo de elaboração da política externa, então feita exclusivamente por 

ele. Sem o carisma e capacidade de Rio Branco, o Ministério ficou de certa forma acéfalo 

e sob responsabilidade de indivíduos pouco familiarizados com o ofício, selecionados por 

seus status e pela imagem que transmitiam. Não por acaso, as queixas por parte das re-

presentações diplomáticas no Rio de Janeiro quanto à lentidão e ineficiência da chance-

laria brasileira eram constantes133.  

Apesar das críticas à centralização excessiva da gestão de Rio Branco, à falta de 

critério de seleção e à capacidade do pessoal, as reformas implementadas por ele surtiram 

efeito na ampliação dos funcionários do Ministério. Já em 1905, com apenas três anos no 

cargo, o número de contratados no Palácio do Itamaraty saltou de 27 para 38134. Quanto 

ao corpo diplomático brasileiro no exterior, ao assumir a pasta, o Barão tinha sob sua 

gestão vinte Enviados Extraordinários e Ministros Plenipotenciários135; em 1912, quando 

deixou o cargo, eram 29136; e em 1917, havia 31137, mesmo número de 1923138. Ao se 

olhar para a biografia desses Ministros e funcionários é possível notar um padrão: a mai-

oria formou-se em Direito. Esse é o caso de Lafaiete de Carvalho e Silva, primeiro-secre-

tário e encarregado de negócios na embaixada brasileira de Varsóvia e formado na 

 
133 GARCIA, E. Op, cit., p. 98-99. 
134 OLIVEIRA CASTRO, Flávio Mendes. Itamaraty: Dois Séculos de História (1808-2008), Vol. 1. Brasília: 
Fundação Alexandre de Gusmão - FUNAG, 2009. p. 220. 
135 Brasil. Ministério das Relações Exteriores. Relatório Apresentado ao Presidente da República Compre-
endendo o Período Decorrido de 1902 a 1903. Anexo n. 2. Brasília: Fundação Alexandre de Gusmão – 
FUNAG. Disponível em https://www.funag.gov.br/chdd/images/Relatorios/Relatorio_1902-1903.pdf. 
Acesso em: 11 de nov. de 2020. 
136 Brasil. Ministério das Relações Exteriores. Relatório Apresentado ao Presidente da República Compre-
endendo o Período Decorrido de 1912 a 1913. Anexo B. Brasília: Fundação Alexandre de Gusmão – FU-
NAG. Disponível em: https://www.funag.gov.br/chdd/images/Relatorios/Relatorio_1912-1913.pdf. 
Acesso em: 11 de nov. de 2020. 
137 Brasil. Ministério das Relações Exteriores. Relatório Apresentado ao Presidente da República Compre-
endendo o Período Decorrido de 1917 a 1918. Anexo B. Brasília: Fundação Alexandre de Gusmão – FU-
NAG. Disponível em: https://www.funag.gov.br/chdd/images/Relatorios/Relatorio_1917-1918.pdf. 
Acesso em: 11 de nov. de 2020. 
138 Brasil. Ministério das Relações Exteriores. Relatório Apresentado ao Presidente da República Compre-
endendo o Período Decorrido de 1917 a 1918. Anexo B. Brasília: Fundação Alexandre de Gusmão – FU-
NAG. Disponível em: https://www.funag.gov.br/chdd/images/Relatorios/Relatorio_1923-1924.pdf. 
Acesso em: 11 de nov. de 2020. 
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Faculdade de Direito do Rio de Janeiro139, de Raul Régis de Oliveira, Ministro Plenipo-

tenciário em Viena, de 1916 a 1918, e diplomado na Faculdade de Direito de São Paulo140, 

de Rinaldo de Silva e Lima, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário na Le-

gação brasileira em Varsóvia, de 1920 a 1922, e bacharel também pela Faculdade de Di-

reito de São Paulo141, tendo sido sucedido no cargo por Alcebíades Peçanha, outro egresso 

da Faculdade de Direito de São Paulo142. O próprio Presidente da República de 1919 a 

1922, Epitácio Pessoa, e seu Ministro de Relações Exteriores, José Manuel de Azevedo 

Marques, possuem graduação em Direito, o primeiro pela Faculdade de Recife143 e o se-

gundo pela Faculdade de São Paulo144. 

Longe de ser uma coincidência, a formação em Direito, era fator que garantia a 

homogeneidade da elite nacional, ao que José Murilo de Carvalho chamou de “homoge-

neidade ideológica”, uma herança dos colonizadores portugueses que, conforme o autor, 

garantiu a manutenção da unidade territorial pós-1822145. O historiador afirma que a elite 

nacional que fez a independência foi educada na Faculdade de Direito de Coimbra, caso 

de José Bonifácio, e, formado o novo Estado, passou a ocupar algum cargo público ou 

político. Essa “cartilha” foi reproduzia ao longo dos anos nas futuras gerações que, ao 

invés de Coimbra, frequentaram a Faculdade de Direito de São Paulo ou a Faculdade do 

Recife, e, uma vez formados, assumiram cargos políticos ou dedicaram-se a magistra-

tura146. Na virada para a República, em 1889, essa elite passou por transformações, tor-

nando-se mais representativa e provinciana, porém ainda composta em sua maioria por 

egressos de cursos de Direito147. Desse modo, tendo em vista que a elite político-

 
139 ABREU, Alzira Alves de et al (coords.). Dicionário Histórico-Biográfico Brasileiro – Pós-1930. Rio de Ja-
neiro: CPDOC, 2010. Disponível em: http://www.fgv.br/Cpdoc/Acervo/dicionarios/verbete-biogra-
fico/silva-lafaiete-de-carvalho-e. Acesso em: 07 de dez. de 2020. 
140 Ibid. Disponível em: http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-biografico/oliveira-raul-
regis-de. Acesso em: 07 de dez. de 2020. 
141 Ibid. Disponível em: http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-biografico/silva-rinaldo-
de-lima-e. Acesso em: 07 de dez. de 2020. 
142 Ibid. Disponível em: http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-biografico/pecanha-alcebi-
ades. Acesso em: 07 de dez. de 2020. 
143 Ibid. Disponível em: http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-biografico/epitacio-lin-
dolfo-da-silva-pessoa. Acesso em: 07 de dez. de 2020. 
144 UNGARETTI DIAS, Carlos Alberto. Marques, Azevedo. In ABREU, Alzira Alves de et al (coords.). Dicio-
nário Histórico-Biográfico Brasileiro – Pós-1930. Rio de Janeiro: CPDOC, 2010. Disponível em: 
http://cpdoc.fgv.br/sites/default/files/verbetes/primeira-republica/MARQUES,%20Azevedo.pdf. Acesso 
em: 07 de dez. de 2020. 
145 CARVALHO, José Murilo. A Construção da Ordem: a elite política imperial. Rio de Janeiro: Civilização 
Brasileira, 2008. p. 34-35. 
146 Ibid. p. 37, 39 
147 Ibid. p. 235. 
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diplomática era recrutada nas fileiras da elite nacional, não surpreende que parte conside-

rável de seus quadros tivesse a mesma formação. Isso não significa tratar a elite político-

diplomática como uma unidade monolítica, movida pelo mesmo pensamento e visão de 

mundo. Do mesmo modo que havia vozes dissonantes entre os diplomatas – Oliveira 

Lima foi um desafeto e crítico de Rio Branco148 – também havia quadros do Ministério 

que eram oriundos de outra formação acadêmica que não o Direito – caso de Domício da 

Gama, formado em engenharia149, e Lauro Muller, aluno da Escola Militar da Praia Ver-

melha, no Rio de Janeiro150. Não obstante, não se trata de algo pequeno.  

A formação acadêmica é elemento importante que compõe a mentalidade coletiva 

e, consequentemente, influencia a percepção dos indivíduos e suas posições adotadas no 

cenário internacional. Alexandre Moreli destaca a existência de um pensamento jus in-

ternacionalista em personagens importantes da elite político-diplomática, como Rui Bar-

bosa, Epitácio Pessoa e Raul Fernandes, o qual estaria refletido em um projeto de codifi-

cação do direito internacional e de judicialização do sistema de soluções de controvérsia 

entre Estados151. Não por um acaso, quando convidado pelo governo do Império Austro-

Húngaro a enviar um representante para tratar de uma “paz possível”, o Brasil recusou, 

alegando que uma paz duradoura só seria possível quando vingar “uma nova ordem jurí-

dica internacional, firmada na justiça e na igualdade das soberanias, livres as nacionali-

dades opprimidas, permittindo aos paizes que têm resolvido os seus litígios pela mediação 

e pela arbitragem a viver tranquillos dentro das suas fronteiras”152. 

À essa variável jurídica, somam-se outras que compõem a imagem que a elite 

político-diplomática brasileira tem do mundo e a percepção que tiverem da Segunda 

Grande Guerra. Elas manifestam-se nos relatos produzidos por alguns dos membros dessa 

elite, particularmente, dos representantes brasileiros em Viena e em Varsóvia. A Legação 

brasileira em Viena, apesar de localizada em um dos Impérios contra os quais a guerra 

 
148 SILVEIRA, Helder Gordim. Manuel de Oliveira Lima, a reforma do serviço diplomático. In PIMENTEL, 
José Vicente de Sá (org). Pensamento Diplomático Brasileiro, formuladores e agentes da política externa 
(1750-1950). Brasília: Fundação Alexandre de Gusmão – FUNAG, 2013, v. 3. p. 574. 
149 VENÂNCIO FILHO, Alberto. Gama, Domício da. In ABREU, Alzira Alves de et al (coords.). Op. cit. Dispo-
nível em: http://cpdoc.fgv.br/sites/default/files/verbetes/primeira-repu-
blica/GAMA,%20Dom%C3%ADcio%20da.pdf. Acesso em: 07 de dez. de 2020. 
150 CACHAPUZ, Paulo Brandi. Muller, Lauro. In. ABREU, Alzira Alves de et al (coords.). Op. cit. Disponível 
em: http://cpdoc.fgv.br/sites/default/files/verbetes/primeira-republica/M%C3%9CLLER,%20Lauro.pdf. 
Acesso em: 07 de dez. de 2020. 
151 MORELI, Alexandre. Op. cit., p. 80-81. 
152 AHI 232 2 16, Telegrama de 02.10.1918, Legação de Viena ao Ministério. 
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foi travada, manteve-se aberta durante todos os anos do conflito, pois, diferentemente do 

Império Alemão, o Brasil não declarou guerra à Áustria-Hungria, tampouco rompeu re-

lações diplomáticas – inclusive, após a ruína do Império dos Habsburgos, o posto ficou 

responsável por cuidar dos interesses brasileiros no novo Estado húngaro. Apesar da con-

tinuidade dos trabalhos, a Legação ficou sem Enviado Extraordinário e Ministro Plenipo-

tenciário de maio de 1916, data de retorno ao Brasil de Raul Régis de Oliveira, a outubro 

de 1920, quando assumiu a função Oscar de Teffé von Hoonholtz – este manteve-se no 

cargo até janeiro de 1923. Nesse interregno durante o qual a principal colocação esteve 

vaga, a Legação ficou sob responsabilidade dos Encarregados de Negócio Carlos Martins 

Pereira e Souza (maio de 1916 a julho de 1920), Lourival de Guillobel (julho de 1920 a 

setembro de 1920) e Antônio José do Amaral Murtinho (apenas setembro de 1920).  

Com relação à Polônia, as relações diplomáticas com o Estado recém-fundado só 

foram estabelecidas em maio de 1920. Entretanto, já em 17 de agosto de 1918, após soli-

citação francesa baseada nos pontos 1º e 2º da Declaração das Potências Aliadas, assinada 

no mês anterior153, o Brasil reconhecia a nacionalidade polaca. Conforme consta no ato, 

o país “da[va] integralmente a nossa solidariedade à causa da libertação da Polônia” e 

com o qual “associa[va]-se à causa de um povo que, quanto mais tem sofrido as injustiças 

e as tiranias das nações opressoras, mais se tem elevado no conceito daquelas cuja cons-

ciência nunca esteve a serviço de outros ideias que não fossem os ditados pela generosi-

dade, pela justiça e pela liberdade” 154. Adicionalmente, no mesmo ato, reconhecia o Co-

mitê Nacional de Paris como órgão legítimo e representativo do povo polaco155. Em 

março de 1921, consolidando essa aproximação, foi aberta a Legação brasileira em Var-

sóvia. O primeiro diplomata a assumir a chefia do novo posto foi Rinaldo de Lima e Silva, 

tendo exercido o cargo de Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário de maio de 

1921 a fevereiro de 1923. Cedeu lugar a Alcebíades Peçanha, que ocupou a função até 

abril de 1921.  

 
153 “1º. A criação de uma Polônia unida e independente, com acesso para o mar, constitui uma das con-

dições de paz sólida e justa e do restabelecimento do direito na Europa; 2º. Os Aliados acolhem com sa-
tisfação a declaração do Secretário de Estado Senhor Lansing, de que os Estados Unidos da América se 
associam a essa ideia, exprimindo ao mesmo tempo a mais viva simpatia pela aspiração da liberdade, 
tantas vezes justamente manifestada pelos Tcheco-eslovacos e pelos Yugo-Slovenos.” MRE. Relatório 
Apresentado ao Presidente da República Compreendendo o Período Decorrido de 01 de maio de 1918 a 
03 de maio de 1919. Doc. n. 39. 
154 MRE. Relatório Apresentado ao Presidente da República Compreendendo o Período Decorrido de 01 
de maio de 1918 a 03 de maio de 1919. Doc. n. 40. 
155 Ibid.  
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Esses membros da elite político-diplomática nacional foram espectadores privile-

giados dos eventos que transcorreram nesses países nos anos posteriores à assinatura do 

Armistício de Compiègne, em novembro de 1918, ficando, entretanto, esquecidos pela 

historiografia nacional, que ignora as relações brasileiras com essa região durante os anos 

correspondentes à Segunda Grande Guerra. Eles respiraram os ares daqueles anos e, em 

certos momentos, viram-se eles próprios intoxicados pela atmosfera que os rodeava, pela 

“cultura de ansiedade de guerra”. 

3.2 Relatos da Segunda Grande Guerra. 

A posição oficial do Brasil, externada na Mensagem Presidencial de 03 de maio 

de 1919 ao Congresso Nacional, é a de que a “longa e desastrosa guerra” chegou a seu 

termo em 1918156. Para além das palavras, a ação: já em fevereiro de 1919, a Missão 

Médica Militar Brasileira, instalada em Paris, foi encerrada e, poucos meses depois, em 

junho de 1919, a Divisão Naval em Operações de Guerra – DNOG – retornava ao Rio de 

Janeiro após um giro diplomático por países aliados157; também na França, a delegação 

brasileira, composta por Epitácio Pessoa, Pandiá Calógeras, Raul Fernandes e Olinto de 

Magalhães, encontrava-se em tratativas com delegados das outras nações aliadas a res-

peito da paz a ser firmada com os Império Centrais e seus aliados158. Entretanto, enquanto 

à Oeste do Reno os representantes nacionais se preocupavam com a questão dos navios 

surtos alemães e a questão do café159, na outra margem do rio, diplomatas brasileiros 

muniam o Ministério de relatos que pouco aludiam a tempos de calma e tranquilidade, 

tempos de desmobilização característicos do que se imagina ser um pós-guerra. Não por 

acaso, em sua Mensagem Presidencial no ano seguinte, Epitácio Pessoa lamenta “que 

ainda não estejam terminadas na Europa, as agitações consequentes da grande guerra, e 

 
156 BRASIL. Mensagem Apresentada pelo Presidente da República ao Congresso Nacional em 03 de maio 
de 1919. In Ministério das Relações Exteriores. Relatório Apresentado ao Presidente da República Com-
preendendo o Período Decorrido de 1 de maio de 1918 a 3 de maio de 1919. Brasília: Fundação Alexan-
dre de Gusmão – FUNAG. Disponível em: http://funag.gov.br/chdd/index.php/relatorios-do-ministerio. 
Acesso em: 15 mar. 2020. p. I.  
157 Composta por dois cruzadores e quatro contratorpedeiros, a DNOG foi afligida por um surto de 

gripe espanhola responsável pela morte de grande parte da tripulação. Também por conta da moléstia, 
a frota foi obrigada a passar por um período de quarentena, o que a fez chegar atrasada ao conflito, 

tendo aportado em Gibraltar às vésperas da assinatura do Armistício de Compiègne. BUENO, C. Op. cit., 

2003. p. 462-463.  
158 Para um melhor entendimento da atuação brasileira na Conferência de Paz de Paris, ver BUENO, C. 
Op. cit.; VINHOSA, F. Op. cit.; GARCIA, E. V. Op. cit, 2006. 
159 Quanto ao café, o governo brasileiro queria receber a quantia referente ao estoque confiscado pelo 
Império alemão após o início do conflito. A questão das embarcações, por sua vez, envolvia uma disputa 
direta com a França, que utilizara os navios por empréstimo e desejava mantê-los para si. GARCIA, E. V. 
op. cit., 2006. p. 52-55. 
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restituída a tranquilidade de que tanto carece para reparar os males dos cinco annos ne-

fastos que sobre ele passaram”160. 

Um desses males por quais a Europa passava e que não foi resolvido após o esta-

belecimento da paz de jure era a fome, considerada por Winter como um elemento de 

radicalização da desordem e uma das pontes entre a Primeira Grande Guerra e a Segunda 

Grande Guerra. Ela não só enfraquecera a capacidade da Áustria-Hungria de manter-se 

na guerra contra os Aliados como também, após a ruína dos Impérios e vácuo de poder 

consequente, tornou a situação ainda mais dramática, a ponto de, em 1919, todos os povos 

do Leste Europeu terem passado necessidades161. Já em outubro de 1916, o representante 

brasileiro em Viena, Carlos Martins Pereira e Souza, presenciou esse mal sendo gestado 

e anteviu possíveis alterações da ordem que poderiam decorrer dessa “situação actual 

insupportavel [com] escassez [e] carestia [de] viveres”162, angústia ilustrativa aventada 

por Winter. Tamanha era a gravidade da situação que, às vésperas da assinatura do Ar-

mistício, os chefes de missões diplomáticas das nações neutras articularam-se a pedido 

do prefeito de Viena para tentar “salvar [a] população [da] capital [da] fome”163.  

A situação tornava-se ainda mais grave por conta da carestia, outro mal nefasto 

que se alastrou pela Europa do Leste, do Sul e Central. Devido à ruína econômica e forte 

desvalorização de sua moeda, a população austríaca via-se impossibilitada de comprar os 

mais básicos mantimentos para sua subsistência. Conforme documenta Oscar de Teffé, 

em telegrama de dezembro de 1921, “[c]reou-se um estado de cousas alarmante, que o 

Governo [austríaco], desprovido de meios já não mais pretendia corrigir, senão apenas 

procurava evitar que se agravasse. Mas nem isso foi possível”164. Até mesmo os diplo-

matas e funcionários da Legação brasileira em Viena sentiram os efeitos da crise, solici-

tando ao Ministério ajuda. À família de um criado da Legação que morrera, deixando para 

trás viúva e filhos, pediu-se que fosse autorizado o pagamento de uma pensão, pois “o 

ordenado que recebia [o funcionário] era o único recurso com que contava a família”, sem 

o qual “a situação [...] se apresenta a mais crítica possível” e “hoje é a fome que bate à 

 
160 BRASIL. Mensagem Apresentada pelo Presidente da República ao Congresso Nacional em 03 de maio 
de 1920. In Ministério das Relações Exteriores. Relatório Apresentado ao Presidente da República Com-
preendendo o Período Decorrido de 1 de maio de 1919 a 3 de maio de 1920. Brasília: Fundação Alexan-
dre de Gusmão – FUNAG. Disponível em: http://funag.gov.br/chdd/index.php/relatorios-do-ministerio. 
Acesso em: 18 mar. 2020. p. I. 
161 WINTER, J. Op. cit., 2019. p. 21 e 33-34. 
162 AHI 233 2 14, Telegrama de 23.10.1916, Carlos Martins Pereira e Souza ao Ministério. 
163 AHI 233 2 14, Telegrama de 10.11.1918, Legação da Áustria-Hungria ao Ministério. 
164 AHI 233 1 12, Ofício de 06.12.1921, Oscar de Teffé ao Ministério.  
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porta dessa pobre velha, desamparada, na mais [ilegível] miséria”165. O próprio chefe da 

Legação rogou ao Ministério que aumentasse seu ordenado, pois “[c]om recursos ordiná-

rios [era] impossível resistir [à] carestia [da] vida pois [ilegível] privações [de] toda es-

pécie simples [de] subsistência” e “[s]e governo não pode vir [ao] socorro [da] Legação 

[do] Brasil em Vienna minha situação insustentável”166. Chegou-se ao ponto de solicitar 

auxílio para uma viagem à Suíça para comprar mantimentos, pois, “visto situação alar-

mante”, alimentos e vestimentas estavam em “falta absoluta” em Viena167. 

A fome e a carestia, que, segundo Winter, minaram a “cultura de mobilização de 

guerra”, geraram enorme insatisfação e acirraram os ódios e divisões internas168. Na Áus-

tria, soldados que voltavam dos campos de batalha, desorganizados e famintos, foram 

reportados “devast[ando] e pilha[ndo]”169 e o povo “saqueou hotéis [e] casas de comér-

cio”170. Indignados com especuladores oriundos de “classes modestas” que lucravam com 

operações de câmbio e na bolsa e desafiavam “a multidão dos necessitados” ostentando 

sua riqueza, no dia 1º de dezembro de 1921, operários de Viena deram um ultimatum ao 

governo para que tomasse uma atitude. Como prova de sua convicção, “realizaram [...] 

um ataque contra os grandes hotéis, as casas de câmbio, os cafés e quase todas as casas 

de comércio da cidade”, também “houve pilhagens”171. Dias depois, mesmo com a apa-

rente “volta à normalidade”, o problema que assolava o povo continuava e a situação 

mantinha-se incerta, “ninguém sabe como ele terá fim”, reportou o diplomata brasi-

leiro172. Essa falta de soluções e a indefinição quanto ao futuro voltou a ser notada nos 

meses seguintes e, em fevereiro do ano seguinte, Oscar de Teffé reportava ao Ministério 

sobre a possibilidade de se “renovar as proezas do dia 1º de dezembro, levando-as, quiçá, 

mais longe e indo até o ponto de derrubar o Governo”. Nesse mesmo documento, o di-

plomata reconhece que o “momento é inquietante”173. Em Varsóvia, Rinaldo de Lima e 

Silva reportava ao Ministério o “estado de descalabro e anarchia” das finanças públicas, 

 
165 AHI 233 1 12, Ofício de 02.06.1920, Legação de Viena ao Ministério. 
166 AHI 233 2 14, Telegrama de 15.07.1918, Legação de Viena ao Ministério. 
167 AHI 233 2 14, Telegrama de 07.08.1918, Legação de Viena ao Ministério. 
168 WINTER, J. Op. cit., 2019. p. 34. 
169 AHI 233 2 14, Telegrama de 11.11.1918, Legação de Viena ao Ministério. 
170 AHI 233 2 14, Telegrama de 03.12.1921, Legação de Viena ao Ministério. 
171 AHI 233 1 12, Ofício de 06.12.1921, Oscar de Teffé ao Ministro. 
172 Ibid. 
173 AHI 233 1 12, Ofício de 04.02.1922, Oscar de Teffé a Azevedo Marques. 



49 
 

havia “inflação sem freio” e carestia que tornavam a vida de todos, inclusive dos ricos, 

“impossível”, acarretando “constantes greves” 174.  

Para piorar a situação, havia a ameaça externa. Viena tentava manter uma boa 

relação com os antigos domínios dos Habsburgos, pois, com suas independências e des-

ligamento político e territorial em relação ao antigo centro do Império Austro-Húngaro, 

eles tornaram-se senhores das terras nas quais, antes do desmoronamento do império 

multiénico, era extraído o carvão e produzido o trigo usado para “alimentar as famílias 

[austríacas]”175. Essa proximidade e “boa vontade” entre o herdeiro do Império Austro-

húngaro e os novos Estados, entretanto, não era de toda fácil, pois, conforme relata o 

representante brasileiro na Áustria, alguns deles, em especial “a Tchecoslovaquia e a 

Yugo-Slavia, nutrem desejos anexionistas”176 e outros, como a Hungria, “nutrem por 

ella [Áustria] pouca sympathia” a ponto de não admitirem o “emprego do allemão nos 

documentos officiaes”177. Essa “pouca sympathia” e “desejos anexionistas”, na visão de 

Winter, são reflexos de ódios étnicos seculares que, abafados em prol da união pela 

guerra, característica da “cultura de mobilização de guerra”, tornaram-se ainda mais ex-

plosivos à medida que a “cultura de ansiedade de guerra” ganhava força178.  

Em Varsóvia, por sua vez, Rinaldo de Lima e Silva relata um clima de constante 

medo de um ataque proveniente da Alemanha ou da Rússia, o que obrigava o governo 

a manter “em pé de guerra um exército de trezentos e cinquenta mil homens” que, por 

sua vez, contribuía para o desequilíbrio fiscal179. Essa permanente mobilização na fron-

teira oeste, mesmo com o Tratado de Paz de Versalhes já em vigor, era resultado da 

guerra contra os alemães, iniciada na virada de 1918 para 1919 e que durou até 1921. O 

conflito foi causado pela recusa de Berlim em aceitar as fronteiras polonesas estabele-

cidas no Tratado de Versalhes que abarcavam áreas antes pertencentes ao Império Ale-

mão e nas quais a população foi recrutada para lutar na Primeira Guerra, como a pro-

víncia de Posen. Eram áreas em que, apesar de os locais serem majoritariamente polo-

neses, havia a presença de minorias germânicas.180 Na fronteira leste, por sua vez, havia 

a guerra contra os soviéticos, que começou a ser cultivada em 1919, tornou-se eminente 

 
174 AHI 232 3 15, Ofício de 21.09.1921, Rinaldo de Lima e Silva a Azevedo Marques. 
175 Ibid.  
176 AHI 233 1 12, Ofício de 05.09.1922, Oscar de Teffé a Azevedo Marques. 
177 AHI 233 1 12, Ofício de 07.07.1920, Legação de Viena a Azevedo Marques. 
178 WINTER, J. Op. cit., 2019. p. 37. 
179 AHI 232 3 15, Ofício de 21.09.1921, Rinaldo de Lima e Silva a Azevedo Marques. 
180 BOHLER, J. Op. cit., p. 96-97. 
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com a invasão da Ucrânia pela Polônia e estourou em 1920, quando o Exército Verme-

lho soviético invadiu o território polonês181.   

A fome, a carestia e a ameaça externa são elementos que contribuíram para impe-

dir que as sociedades polonesa e austríaca se desmobilizassem e para mantê-las em 

constante tensão e temor quanto ao futuro. São elementos cultivados durante os anos de 

1914 e 1918, período da Primeira Grande Guerra – no caso da ameaça externa, com 

raízes ainda mais profundas na histórica desses povos – e que reforçavam a “cultura de 

ansiedade de guerra” e, consequentemente, as divisões internas e o ódio ao outro. Emer-

gem das páginas de certos documentos da Legação em Varsóvia uma atmosfera de in-

segurança, de embate entre classes sociais, religiões e etnias diferentes que habitavam o 

seio do próprio Estado. Quando do assassinato do Presidente Narutowicz, em 16 de 

dezembro de 1922, apenas cinco dias após assumir o cargo, o criminoso torna-se pelas 

palavras de Rinaldo de Lima e Silva um retrato de uma sociedade radicalizada na qual 

as divergências eram resolvidas pela violência, pois, embora “declara [o criminoso] ter 

agido isoladamente”, para o diplomata brasileiro não havia dúvidas de que “a violenta 

campanha movida pela direita contra o Sr. Narutowicz (...), acompanhada de sérias ar-

ruaças, com vários mortos e feridos, influio poderosamente no cerebro impressionavel 

daquelle individuo”182. A razão para essa oposição extremada ao Presidente, segundo o 

diplomata brasileiro, devia-se ao apoio por ele recebido das minorias “de Judeus, Alle-

mães e Ruthenos, de idéas, crenças, linguas, costumes e aspirações differentes, não as-

similadas, e contrarias à existencia de uma Polônia soberana” e que “não gozam do favor 

do publico”183.  

Mesmo as instituições governamentais não ficaram alheias a esse fenômeno cul-

tural, pelo contrário, elas também alimentavam e acentuavam a “cultura de guerra”. As-

sim o foi na Polônia, com um Estado que reforçava e, paralelamente, refletia o radica-

lismo das ruas, tanto em ações internas, quanto em demandas externas. Internamente, o 

governo silenciava a oposição e era por isso louvado, como quando o governo ordenou 

a dissolução de uma Associação Germânica, alegando ações perigosas, e foi aplaudido 

pela imprensa nacional que via nessa Associação e outras organizações germânicas um 

risco para a “segurança pública”184. Externamente, cobrava respeito às minorias polacas 

 
181 Ibid. p. 125-126. 
182 AHI 232 3 15, Ofício de 31.12.1922, Rinaldo de Lima e Silva a Félix Pacheco. 
183 Ibid.  
184 AHI 232 3 15, Ofício de 23.08.1923, Rinaldo de Lima e Silva a Félix Pacheco. 
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presentes em outros territórios, acusando tais países de deixar seus nacionais em uma 

situação de vulnerabilidade, “privad[os] da protecção das autoridades, expost[os] a in-

vasões de bandos armados”185. Nem mesmo os diplomatas alocados na Polônia estavam 

imunes a tal ódio. Rinaldo de Lima e Silva faz um longo relato do atentado à faca sofrido 

pelo Chanceler suíço durante uma operação para remover do prédio pertencente à Le-

gação um morador que se recusava a sair. A demora das autoridades responsáveis em 

atender ao chamado dos suíços – só o fizeram depois da intervenção do Ministério de 

Negócios Estrangeiros polonês – e a soltura do agressor poucas horas depois deixou 

uma impressão nos representantes estrangeiros de que havia “falta de consideração das 

autoridades” para com eles e de que, portanto, suas imunidades eram desrespeitadas186. 

Insegurança, ressentimento, ódio e ansiedade quanto ao futuro e medo, do presente 

e do que esperar do futuro, criaram um estado caótico e incerto, no qual a fome, violência 

e ruína econômica cultivadas de 1914 a 1917 tornaram-se mais intensas durante os cinco 

anos posteriores187. No caso da Áustria, a solução, no entender dos representantes do Bra-

sil e expressa em ofício de setembro de 1919, teria de partir de fora, das potências Aliadas 

as quais caberia prestar ajuda econômica para “sanear a moeda austríaca” e material, pois 

“sem um auxílio imediato e eficiente, a necessidade imperiosa falará mais alto que as 

cláusulas de um tratado”188. O apoio dos Aliados era visto como imprescritível caso “não 

qui[sessem] assistir a uma derrocada” do governo austríaco189. Três anos depois da emis-

são desse documento, com o futuro de paz e estabilidade ainda distantes e a ruína cada 

vez mais próxima, a questão da solução externa volta à mesa, porém, dessa vez não se 

falou em “prestar ajuda” ou “apoio”, mas, sim, em intervenção190. Conforme relata Oscar 

de Teffé, o pedido partiu da própria Áustria, que invocou “princípios humanitários e de 

solidariedade internacional” para que as forças estrangeiras interviessem a fim de “que 

fosse preservada sua existência, com o que se resguardaria toda a Europa do perigo, agora 

iminente, de Vienna se transformar em um foco de anarchia”191.  

Essa percepção da ingerência externa como solução para os problemas da Áustria 

denota uma visão de mundo particular da elite político-diplomática brasileira, uma visão 

 
185 AHI 232 3 15, Ofício de 29.08.1922, Rinaldo de Lima e Silva a Azevedo Marques. 
186 AHI 232 3 15, Ofício de 19.11.1922, Rinaldo de Lima e Silva a Félix Pacheco. 
187 Winter, J. Op. cit., p. 2. 
188 AHI 233 1 12, Ofício 17.09.1919, Legação de Viena a Azevedo Marques. 
189 Ibid.  
190 AHI 233 1 12, Ofício de 05.09.1922, Oscar de Teffé a Azevedo Marques. 
191 AHI 233 1 12, Ofício de 05.09.1922, Oscar de Teffé a Azevedo Marques. 
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ancorada no passado, herdada do Império e consolidada nos anos do Barão de Rio Branco. 

Essa elite encarava o sistema internacional de Estados como hierárquico192. Ao invés de 

se opor a políticas imperialistas, aceitava-as como parte do jogo, como políticas legítimas, 

e mantinha-se crente de que “os assuntos internacionais permanece[riam] influenciados 

pela diplomacia imperial”193. Uma das consequências dessa visão de mundo é a primazia 

da defesa da soberania. O Brasil, vendo-se em uma posição frágil, adotou medidas inter-

nas para aprimorar sua força militar e diplomática194, a Áustria, completamente arruinada, 

não teve a mesma opção. Entre a defesa de sua soberania e a estabilidade interna, ela 

optou pela estabilidade. Ainda assim, não havia garantias de a intervenção render resul-

tado positivo, o futuro estava completamente aberto. Oscar de Teffé não apenas reconhe-

ceu essa incerteza como, contaminado por uma ansiedade oriunda da instabilidade social, 

era pessimista quanto ao seu desenlace: 

No momento, muito possível, da derrocada final [...], certamente, 

se dará uma intervenção das grandes potências aliadas, para res-

tabelecer a ordem e instituir um novo estado de cousas. Talvez se 

proclame Vienna cidade livre e, por um plebiscito, se resolva do 

destino que devem ter as diferentes províncias do país. Mas essa 

solução, uma vez aceita por todos, demandará taes delongas em 

sua execução, que é lícito perguntar si estas populações, já tão 

duramente experimentadas, se prestariam calmamente a mais 

uma tentativa, a respeito de cujo exito ellas estão no direito de 

duvidar.”195  

A ansiedade quanto ao futuro das populações austríacas e polonesas, comparti-

lhada pelos diplomatas brasileiros lá alocados, revela-se ainda mais latente com a inser-

ção do elemento comunista e do risco de uma revolução. Produto da Primeira Guerra 

Mundial, a Revolução Russa marcou a história da humanidade e trouxe um novo sentido 

para o conflito, foi “o ponto de viragem, o momento em que o caráter político da guerra 

muda”196 e que não passou despercebida aos olhos e sentimentos dos diplomatas brasi-

leiros. 

 
192 HILTON, op. cit., p. 342. 
193 MORELI, op. cit., p. 82. 
194 HILTON, S. Op. cit., p. 346. 
195 AHI 233 1 12, Ofício de 05.09.1922, Oscar de Teffé a Azevedo Marques. 
196 Ibid. p. 9. 
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Desde a proclamação da República, a relação com Moscou já não era tão próxima. 

Apesar desse distanciamento, houve iniciativas de expansão do comércio, inclusive com 

propostas do Barão de Rio Branco para conclusão de um acordo comercial, e de aumento 

da representação diplomática nas primeiras décadas do século XX – o Brasil possuía 

consulados em Varsóvia, Abo, Libava, Nikolaev e Rostov-sobre-o-Don, e a Rússia em 

São Paulo e Minas Gerais. Porém, com o início do conflito mundial em 1914, essa rela-

ção comercial foi abalada, pois os ataques de submarinos alemães dificultavam o trans-

porte de bens. Quanto à relação diplomática, estas seriam rompidas após a Revolução 

Russa e deposição do Czar197.  

O governo brasileiro chegou a reconhecer o governo provisório de Kerensky, ma-

nifestando um otimismo comedido e mostrando-se disposto a cultivar laços com o país, 

atitude que ia ao encontro da política das grandes potências198. Porém não reconheceu o 

governo instalado após a Revolução Bolchevique de Outubro, rompendo relações e dei-

xando a encargo da Legação da Noruega a defesa dos interesses brasileiros na Rússia, 

em 1918. Conforme Stanley Hilton, os ideais sociais defendidos pelos bolcheviques 

eram percebidos como opostos e conflitantes aos ideais conservadores que norteavam a 

política externa nacional. Ademais, o projeto de ordem internacional defendido pelo 

novo Estado russo era, na visão dos diplomatas brasileiros, perturbador199.  

Esse distanciamento para com a Rússia revolucionária, entretanto, não significou 

um alijamento do Brasil e da diplomacia nacional das questões que a envolviam e re-

presentantes brasileiros continuaram monitorando as ações da Rússia bolchevique e de 

seus partidários nos respectivos países onde estavam alocados. Havia um temor entre a 

elite político-diplomática nacional de que a expansão da revolução, como queriam os 

bolcheviques, representasse um risco não apenas para o mundo, mas também para o 

modo de vida brasileiro – não por acaso, eram retratados nas comunicações como “bár-

baros” e “incendiários”200. Esse temor não era de todo infundado. O Brasil ao início da 

guerra contava com uma classe proletária em expansão e que cada vez mais fazia-se 

ouvir com greves e comícios. Uma classe que, inclusive, celebrou a vitória da Revolução 

 
197 QUADRO, Bruno Q. As relações entre a Primeira República Brasileira e o Império Russo (1889-1917): 
dois gigantes com ideias diferentes? Cadernos de Política Exterior, Brasília, ano III, n. 1, 2017. p. 363-
373. 
198 HILTON, Stanley E. Brazil and The Soviet Challenge 1917-1947. Texas: University of Texas Press, 1991. 
p. 9-10. 
199 Ibid.  
200 HILTON, S. Op. cit., p. 13, 21. 
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durante as festas de Primeiro de Maio de 1918 – Moniz Bandeira chega afirmar a exis-

tência de similitudes entre a revolução em Moscou e as agitações operárias no Brasil201. 

A imagem pouco favorável que a elite político-diplomática nacional tinha dos bol-

cheviques e o temor de um efeito transbordamento coincide com os relatos feitos pelos 

representantes brasileiros em Viena e Varsóvia. Até mesmo a linguagem usada para se 

referir ao regime instalado em Moscou era igualmente hostil, utilizando-se de termos 

como “ditadura proletária”202. Para Alcebíades Peçanha, tratava-se de um sistema polí-

tico e ideológico que tinha um “ódio entranhado à burguesia e a quaisquer confissões 

religiosas que a favoreçam” e que “se houvesse evoluido, real ou apparentemente, 

abrindo uma brecha para o occidente, elle teria retardado de um seculo a reconstituição 

social e economica da Europa” 203. Um sistema que “ambiciona subverter” a Polônia em 

construção. Tal representação hostil dos bolcheviques fazia com que a mera possibili-

dade de uma revolução “sob inspiração e direcção [de] partidos extremos socialistas” 

fosse tratada com urgência pelos diplomatas, a ponto de advogarem ações que iam de 

encontro aos princípios caros a política externa brasileira, como o da defesa da autode-

terminação dos povos e da não ingerência. O representante brasileiro em Viena chegou 

a enviar telegrama ao Ministério orientando-o a articular com os governos Aliados uma 

ocupação da capital, dessa maneira abafando “um movimento trágico que pode ameaçar 

como na Russia [os] fundamentos [da] sociedade”204. 

Nem mesmo a aproximação entre Varsóvia e Moscou, com esta abrindo uma le-

gação na capital polaca, e o reconhecimento pelas potências da época de que a República 

Soviética era um fato incontornável – movimento que culminou com a França estabele-

ceria relações diplomáticas com a URSS em outubro de 1924 e a Inglaterra e a Itália, 

em fevereiro de 1924 – os representantes brasileiros mantiveram sua aversão ao regime 

bolchevique, considerando-o mais um agente desestabilizador da ordem e prejudicial 

para a tão almejada estabilidade dos governos. Na Polônia, a chegada da Legação Sovi-

ética foi associada ao aumento das greves, pois, no entender de Rinaldo de Silva e Lima, 

“explorando as precarias condições economicas do paiz, [a Legação] fomenta, com sua 

 
201 BANDEIRA, Moniz. O Ano Vermelho. Rio de Janeiro: Ed. Civilização Brasileira, 2017. p. 96-98, 108, 144  
202 Ofício de 21.09.1921, Rinaldo de Lima e Silva a Azevedo Marques; Ofício de 15.01.1923, Rinaldo de 
Lima e Silva a Félix Pacheco.  
203 AHI 232 3 15, Ofício de 04.04.1923, Alcebíades Peçanha a Félix Pacheco.  
204 AHI 233 2 14, Telegrama de 12.11.1918, Legação de Viena ao Ministério. 
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infatigável e intensa propaganda, o descontentamento geral”205. Também no atentado à 

Varsóvia, em 13 de outubro de 1923, os soviéticos foram acusados de terem patrocinado 

o grupo comunista responsável pelo ataque e cujo objetivo era, na visão do representante 

brasileiro, “abater pelo terror as instituições vigentes”206. A desconfiança para com a 

presença dos bolcheviques era, inclusive, estendida a outros grupos suspeitos de favo-

recer os comunistas, como os judeus. 

À época, a Revolução na Rússia era entendida por muitos como resultado da arti-

culação dos judeus207. Não por acaso, em diversas localidades da Europa do Leste, do 

Sul e Central, onde a ameaça comunista era não só real como também se apresentava 

como uma verdadeira possibilidade, os judeus tornaram-se alvos. Na Guerra Civil 

Russa, o Exército Branco assassinou e feriu mais de 300 mil judeus; na Hungria, o povo 

semita foi perseguido pelas forças paramilitares; e na Alemanha, a direita responsabili-

zava os judeus pelos termos desfavoráveis do Tratado de Versailles – para mencionar 

apenas alguns. Quando a Rússia soviética iniciou uma perseguição à Igreja Católica, 

instaurando processos contra seus representantes e chefes de culto, a atitude causou 

“profunda emoção em toda a Polonia” e inquietação nos “espíritos dirigentes desta Re-

pública”, pois viviam “sob o poderio sovietico" aproximadamente dois milhões de po-

loneses208. Diante desse caso, o representante brasileiro, Alcebíades Peçanha, não pôde 

deixar de notar que é o “judaismo que instiga” a “revolução proletária"209. Para o Envi-

ado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário na Legação brasileira em Varsóvia, al-

gumas das dificuldades econômicas pelas quais passava o país eram também culpa dos 

“judeus enriquecidos e naturalisados nos Estados Unidos, individuos esses que soem 

pleitear, por via diplomatica, interesses contrários aos do paiz de origem”210.  

As palavras e o tom que se depreende dos documentos ao tratar da questão dos 

povos semitas parece igualar o temor de um possível perigo judeu ao temor que o co-

munismo infligia na mente das sociedades e dos próprios diplomatas brasileiros. Essa 

percepção deriva não apenas das narrativas antissemitas que existiam antes da Guerra e 

 
205 AHI 232 3 15, Ofício de 21.09.1921, Rinaldo de Lima e Silva a Azevedo Marques.  
206 AHI 232 3 15, Ofício de 17.10.1923, Alcebíades Peçanha a Félix Pacheco.  
207 GÓRNY, Maciej. Post-war Societies (East Central Europe). International Encyclopedia of the First World 

War, Berlin, 2016. DOI: 10.15463/ie1418.11020. Disponível em: https://encyclopedia.1914-1918-on-
line.net/article/post-war_societies_east_central_europe. Acesso em: 09 dez. 2019. p. 03. 
208 AHI 232 3 15, Ofício de 04.04.1923, Alcebíades Peçanha a Félix Pacheco. 
209 Ibid. 
210 AHI 233 1 12, Ofício de 29.09.1923, Alcebíades Peçanha a Félix Pacheco.  
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que, durante ela, se intensificaram211, mas de raízes mais profundas, da própria formação 

escolar e religiosa da elite político-diplomática nacional, da própria identidade católica 

dessa elite. Desde seu descobrimento, a Igreja teve forte presença no território nacional 

e, mesmo com a separação promovida com a proclamação da República e sua Consti-

tuição positivista, as instituições particulares de ensino, frequentadas pela elite nacional, 

permaneceram sob o comando dos religiosos que também faziam-se presentes nos prin-

cipais eventos sociais, tanto políticos quanto culturais.212 Isso não significa dizer que os 

diplomatas brasileiros eram antissemitas – tema que merece estudo próprio –, porém, 

não se pode negar, e os documentos trocados entre as Legações em Viena e Varsóvia e 

o Ministério deixam transparecer, que essa variável antissemita presente na “cultura de 

ansiedade de guerra” e responsável por inflamar a ojeriza para com os judeus por parte 

dos povos do Leste europeu, também constitui elemento da mentalidade dos diplomatas 

brasileiros.  

Não por acaso, no entender de Alcebíades Peçanha, o governo polaco via com 

bons olhos a migração de seus nacionais para o Brasil, um país igualmente católico e 

com uma presença bem estabelecida de poloneses que, em seu retorno ao país natal, “em 

vez desta feição irritante [dos poloneses judeus radicados nos Estados Unidos] (...), re-

velam uma compleição moral consentanea com o espirito nacionalista e christão da Re-

pública [polaca]”213. 

Essa predileção da Polônia e também da Áustria pela migração de seus nacionais 

ao Brasil, uma necessidade, visto que havia falta de trabalho em ambos os países – em 

Viena, a situação era ainda mais delicada, pois o governo foi obrigado a demitir aproxi-

madamente 100 mil funcionários públicos para sanar suas contas214 –, não significou 

que o Brasil tenha aberto suas portas de maneira indiscriminada. O país chegou a rece-

ber, durante o final dos anos de 1910 e começo dos anos de 1920, diversos imigrantes 

eslavos provenientes dos países à Leste, Sul e Centro da Europa, como húngaros, pola-

cos, tchecos, romenos, lituanos e iugoslavos215, porém, com a Revolução bolchevique – 

novamente ela –, o Estado tornou-se mais criterioso em sua emissão de vistos. A 

 
211 WINTER, J. Op. cit., 2019. p. 36. 
212 SEIDL, Ernesto. Igreja e construção nacional no Brasil e na Argentina. In HEINZ, Flávio M. (org.). Poder, 
Instituições e Elites: 7 ensaios de comparação e história. São Leopoldo: Oikos, 2012. p. 49-51. 
213 Ibid.  
214 AHI 233 1 12, Ofício de 20.04.1923, Legação de Viena ao Ministério. 
215 GARCIA, Eugênio Vargas. Cronologia das relações internacionais do Brasil. Rio de Janeiro: ed. Contra-
ponto, 2017. 
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imposição de barreiras à entrada de radicais políticos fazia parte da lógica antissoviética 

do governo brasileiro e, conforme aponta Stanley Hilton, diplomatas e cônsules foram 

instruídos a “negar vistos a indivíduos que ‘advogavam o uso da força ou da violência 

contra governos’”216. Eles não apenas acataram tais ordens, como também buscaram se 

manter informados dos elementos radicais que conseguiam burlar tais barreiras para que 

as autoridades migratórias brasileiras fossem notificadas a tempo e proibissem sua en-

trada, como foi o caso de Kramer Mason, que partiu da Áustria rumo ao Brasil para, 

conforme representante brasileiro, fazer “propaganda comunista”217. O trabalho não era 

fácil, como bem atesta o Ofício de 06 de julho de 1922, no qual Rinaldo de Lima e Silva 

informa ao Ministério sobre a situação dos ucranianos que fugiram para a Polônia e 

estavam desejosos de migrar para o Brasil. Conforme o diplomata, “é muito difficil dis-

tinguir os russos ‘desejaveis’ dos que não o são [pois] se procuram valer do pretexto de 

agricultores para, bolchevistas, irem em viagem de propaganda para as suas doutri-

nas”218. O caso dos ucranianos apresentava-se ainda mais complicado, pois o governo 

polaco, “unico fiador da bôa conducta deles”, tinha interesse em “afastar daqui toda essa 

gente suspeita (...) cuja presença é motivo de inquietação, pois ninguem sabe que atitude 

tomarão se penetrarem de novo na Polonia as tropas vermelhas”219. 

A questão da migração e o modo como ela foi tratada, como um instrumento na 

guerra contra o comunismo, revela que os membros da elite político-diplomática nacio-

nal não apenas reconheciam e preocupavam-se com a ação disruptiva dos comunistas 

nos países nos quais estavam alocados, como, também, eram cientes dos riscos que um 

transbordamento dos ideais revolucionários patrocinados pela Rússia bolchevique po-

deria causar no Brasil, mesmo estando milhares de quilômetros distante. Esse risco os 

afligia, assim como a insegurança, fome e carestia, tornando-os mais que observadores 

privilegiados dos ingredientes que integram a “culture of war anxiety” e que são por ela 

intensificados. Eram também vítimas e parte dessa cultura.  

  

 
216 HILTON, S. Op. cit., p. 16. 
217 AHI 233 1 12, Ofício de 22.09.1919, Legação de Viena ao Ministério. 
218 AHI 232 3 15, Ofício de 06.07.1922, Rinaldo de Lima e Silva a Azevedo Marques.  
219 Ibid.  
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Conclusão.  

A Grande Guerra marcou a história da humanidade, projetando sua sombra sobre 

os anos imediatamente posteriores e além. A violência nela perpetuada, nas palavras de 

Annette Becker, “refletir-se-à no pós-guerra, da vida íntima aos campos artísticos, literá-

rio e político”220. Por essa razão, indagar-se sobre quando ela teria terminado – como o 

fizeram Stéphane Audoin-Rouzeau e Christophe Prochasson na introdução de seu livro, 

Sortir de la Grande Guerre: le Monde et l’après 1918221 – o que a início pode soar estra-

nho, torna-se compreensível, até mesmo natural.  

Jay Winter oferece uma resposta parcial a essa indagação: para ele, a Primeira 

Guerra não terminou em 11 de novembro de 1918 com a assinatura do Armistício de 

Compiègne entre as potências aliadas e a Alemanha, tampouco com os Tratados de Paz 

firmados nos anos posteriores. Pelo contrário, ela estendeu-se até 1923. Aos quatro anos 

comumente associados ao conflito, em que os exércitos das nações beligerantes se en-

frentavam nas trincheiras, Winter acrescenta mais cinco, correspondentes a uma nova fase 

da guerra a qual ele chamou de Segunda Grande Guerra. Trata-se de uma resposta parcial 

justamente pelo fato de que Winter não elege um marco – algo tão comum no fazer his-

toriográfico – que represente o fim dessa guerra mais extensa que ele propõe. A razão 

para tal encontra-se na abordagem que ele adota para interpretar o conflito, uma aborda-

gem cultural que borra qualquer tentativa de se traçar uma cronologia que vá da guerra à 

paz de maneira linear e estanque. 

Durante os anos da Segunda Grande Guerra, os territórios antes pertencentes aos 

Impérios Austro-Húngaro, Alemão, Russo e Otomano entraram em uma espiral de caos 

e violência. O vácuo de poder criado foi acompanhado de desordem política, derrocada 

econômica, fome e insatisfação. Aproveitando-se da situação, atores e grupos violentos 

emergiram e passaram a disputar entre si o controle dos espólios dos Impérios, a dizer, os 

novos Estados – apenas na Europa, surgiram nove novos Estado, isso sem contar aqueles 

nascidos das ruínas do Império Otomano. Nesses espaços, a paz da caneta e dos discursos 

não foi acompanhada de uma desmobilização material e cultural, pelo contrário, persistiu 

uma mentalidade combativa, marcada pelo ódio e ressentimento direcionado não apenas 

 
220 BECKER, Annette. A Primeira Guerra Mundial, um Laboratório para o Século. In. Org. CORREIA, S.; 
MORELI, A. Op. cit., p. 257 
221 “Quand se termine une guerre? Quando la Grande Guerre s’est-elle terminée?”. AUDOIN-ROUZEAU, 
Stéphane; PROCHASSON, Christophe. Sortir de La Grande Guerre: le monde et l’après-1918. Paris: Ed. 
Tallandier, 2008. p. 13. 
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aos exércitos de outros países, mas, também, à própria população civil, trazendo, dessa 

maneira, a guerra para o seio da sociedade. A natureza da guerra mudou, fragmentou-se 

em diferentes tipos de conflitos com o mesmo pano de fundo: uma luta pelo futuro, pois, 

cercados por um presente sufocante, não havia outra opção aos povos da região que não 

romper rumo ao futuro.  

Porém, durante a Segunda Grande Guerra, esse futuro tão almejado era incerto e 

pouco auspicioso, tudo era possível. Sem saber o que esperar do amanhã, se viveriam 

mais um dia de fome ou se morreriam nas mãos de grupos paramilitares, se estariam 

sujeitos a um regime comunista ou se veriam suas fronteiras invadidas por forças estran-

geiras, as populações da Europa do Leste, Sul e Central viveram anos de incerteza, temor 

e hostilidade. E, lado a lado a esses sentimentos, alimentando-se deles e por eles alimen-

tada, estava a “culture of war anxiety”, marca distintiva da Segunda Grande Guerra e da 

mudança de ênfase da violência. Foi ela responsável por minar a união forçada das soci-

edades que marcharam em defesa de suas respectivas bandeiras durante a primeira fase 

da guerra, expondo suas contradições internas, o ódio e o ressentimento racial, social e 

étnico que existiam muito antes do conflito ter início, mas que foram por ele potenciali-

zados. São ecos do longo prazo, da estrutura na qual essas sociedades se assentavam e de 

onde buscavam traços de sua identidade – uma identidade fundada em oposição ao outro 

que, em muitos casos, beirava o ódio. 

Movidos pela “cultura de ansiedade de guerra”, milhares lançaram-se às armas, 

ou, em certos casos, como de soldados que retornavam para casa, nunca a abandonaram. 

Um amplo arco de violência estendeu-se por toda a região, do Báltico ao Levante. Antes 

membros dos mesmos Império, vizinhos até, as diferentes nacionalidades passaram a se 

enfrentar em prol de sua autodeterminação, da consolidação de seu tão almejado Estado 

soberano. A vitória dos bolcheviques introduziu mais um elemento a esse caldeirão, o 

ideológico, mostrando àqueles insatisfeitos com suas condições sociais que a revolução, 

que a subversão da ordem, também era possível. Indiferente ao fato de o indivíduo ser um 

combatente ou não, ser um estrangeirou ou não, essa representação do outro como ini-

migo, essa mentalidade combativa e carregada de ódio e ressentimento é marca indistinta 

da “culture of war anxiety”. 

Essa nova cronologia da Primeira Guerra, assim como o conceito de “cultura de 

ansiedade de guerra”, permite romper com os binômios guerra-paz, mobilização-desmo-

bilização. Ademais, abre caminho para novas indagações sobre o conflito, cujo centenário 
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foi rememorado recentemente. Uma delas procurou-se explorar nesta dissertação, a dizer, 

qual a percepção da elite político-diplomática brasileira dos conflitos que assolaram a 

Europa e que foram enquadrados por Winter como parte da Primeira Guerra Mundial?  

Selecionados juntos às fileiras da elite nacional, muitas vezes de forma arbitrária 

e sem critérios objetivos, os diplomatas brasileiros foram espectadores privilegiados e, de 

certa maneira partícipes da Segunda Grande Guerra. Presenciaram e anteviram possíveis 

alterações da ordem que poderiam ocorrer caso se perpetuasse a situação calamitosa dos 

povos do Leste, Sul e Centro da Europa, em especial dos povos que compunham o Impé-

rio Austro-Húngaro. Ademais, os documentos transmitidos ao Ministério das Relações 

Exteriores e a linguagem por eles usada deixam transparecer uma percepção de grande 

ansiedade quanto ao destino dos Estados que emergiram dos escombros dos Impérios. 

Essa ansiedade era alimentada pelas duras condições de vida das populações desses países 

e, principalmente, pela perpetuação dessas condições. Esses povos tiveram de aprender a 

viver longos anos sob a sombra da fome, da carestia e da violência. Como consequência, 

as divisões internas se acirravam, o que tornava ainda mais difícil a tarefa dos governos. 

Vistos pelos diplomatas brasileiros como entidades frágeis - eram representados como 

desprovidos de meios para lidar com esses problemas –, estavam sujeitos a ameaças ex-

ternas, de invasão, e internas, de revolução. Telegramas informam sobre pilhagens, de-

predação de casas comerciais, atentados, assassinatos de autoridades, agressões a diplo-

matas, greves e comício, expressões de uma cultura de guerra movida pelo ódio e a ne-

cessidade de sobreviver.  

Temiam, acima de tudo, que a manutenção por mais tempo dessa situação dramá-

tica e insustentável, a qual também eram vítimas, favorecesse a ação de Moscou. Os bol-

cheviques eram, na visão dos diplomatas brasileiros, instigadores da desordem e patroci-

nadores de grupos radicais comunistas que cometiam atos terroristas para desestabilizar 

os governos. Mais do que isso, a Rússia soviética era baluarte de princípios opostos à 

ordem social brasileira, tanto por conta de suas políticas sociais, que colocavam o prole-

tariado à frente do Estado, quanto por seu projeto de expansão da revolução para outros 

territórios. Não por acaso, os bolcheviques eram vistos como uma ameaça à sociedade 

brasileira, majoritariamente agrária e dominada por elites oriundas das oligarquias do 

campo que, não obstante, presenciavam a ascensão de uma classe proletária que ameaçava 

romper o tecido social e a estabilidade do país. Tamanho era a hostilidade e temor de uma 

possível expansão da Revolução Russa para outros territórios, que esses diplomatas 
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abriram mão de princípios caros à política externa nacional, como a defesa da autodeter-

minação dos povos e a não ingerência – princípios estes proclamados quando do reconhe-

cimento da nacionalidade polaca –, e advogaram a intervenção das potências aliadas, 

agarrando-se a uma visão de mundo onde prevalece a lei do forte. Caberia às potencias, 

especialmente aos Estados Unidos, a solução para os flagelos que atormentavam as po-

pulações do Leste europeu e tornavam-nas presas fáceis da ação bolchevique. Poderia ser 

uma solução baseada no apoio econômico e político ou uma solução que envolvia a ocu-

pação militar, não importava, contanto que o problema dos comunistas fosse contido nas 

fronteiras da Europa e não atravessasse o Atlântico.  

Não se defende nesta dissertação que a elite político-diplomática nacional tenha 

percebido no caos em que estavam imersos os Estados recém-fundados uma continuação 

da Primeira Guerra Mundial ou a existência da “cultura de ansiedade de guerra”. Fazê-lo 

seria exigir algo inconcebível dos diplomatas brasileiros, assim como um grande anacro-

nismo. O que se procurou demonstrar nesta dissertação é que as mensagens trocadas entre 

os funcionários das Legações na Europa reforçam a tese de Jay Winter de que a paz e a 

desmobilização não vieram naturalmente após a assinatura do Armistício de Compiègne, 

em 1918, pelo contrário. Os relatos dos diplomatas revelam um ambiente em que preva-

lecia uma mentalidade combativa, carregado de ódio e ressentimento que existiam antes 

de 1914, foram intensificados durante os três primeiros anos de conflito, e explodiram 

nos cinco anos posteriores; uma mentalidade que promoveu ainda mais a divisão interna 

e que se materializou em conflitos étnicos, revolucionários e em violência de rua. Reve-

lam, também, que eles próprios foram afetados por essa atmosfera, temorosos para com 

a própria vida, hostis para com os bolcheviques e incertos quanto ao futuro, quanto aos 

rumos que tomariam os Estados onde estavam alocados e com a mínima possibilidade de 

a Revolução bolchevique atravessar o oceano e instigar no Brasil os mesmos ataques às 

instituições que praticaram na Rússia e estavam promovendo na Áustria e na Polônia.  

Espera-se que esta dissertação possa contribuir com os avanços recentes da histo-

riografia nacional – metodológicos e temáticos – sobre a Primeira Guerra Mundial e sobre 

os anos imediatamente posteriores. Conforme mencionado, a proposta de Jay Winter in-

cita novas indagações que exigem análises posteriores, análises cujo Brasil não está 

alheio, como, por exemplo, a percepção dos diplomatas nacionais alocados nas capitais 

dos Impérios Aliados – Estados Unidos, França e Reino Unido – da gestão da “cultura de 

ansiedade de guerra” e rompimento da união forçada durante os anos da Primeira Grande 
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Guerra – algo que não foi possível aqui explorar por conta das limitações temporais e 

espaciais de uma dissertação de mestrado – ou até mesmo a gestação dessa cultura no 

próprio seio da sociedade brasileira. Ademais, o deslocamento geográfico que Winter 

propõe, com a Europa do Leste, Central e do Sul em foco, além do Império Otomano, 

traz à tona uma região pouco explorada pela historiografia, uma região que esteve à mar-

gem dos estudos sobre história das relações exteriores do Brasil. 
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